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RESUMO 

 

 

As compras governamentais movimentam uma parcela significativa do PIB nacional, e 

por esse motivo são alvo de políticas públicas que buscam a sua eficiência. Nesta perspectiva, 

este trabalho tem por objetivo avaliar a regulamentação do procedimento de pesquisa de preço 

sobre a eficácia e a celeridade das licitações do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco – IFPE. O estudo considera que a regulamentação da pesquisa de 

preço aumentou a celeridade dos processos licitatórios e presume que a normatização da 

formação do preço de referência diminuiu a ineficácia das licitações públicas. O método de 

pesquisa adotado foi o Estudo de Caso, conduzido por estratégias qualitativas e quantitativas 

de investigação, combinando multitécnicas de pesquisas. A análise quantitativa foi realizada 

com os dados dos pregões eletrônicos no recorte temporal entre 2012 e 2018, disponíveis no 

painel de compras do Governo Federal. A abordagem qualitativa foi obtida através da percepção 

dos gestores de compras de nível estratégico, tático e operacional. Nas análises foram 

observadas dimensões que se associam aos efeitos da regulamentação da pesquisa de preços 

nas licitações do IFPE. Os resultados indicaram maior celeridade na obtenção das pesquisas de 

preço e uma diminuição significativa na taxa de ineficácia nos pregões eletrônicos, 

proporcionando maior economicidade no uso do dinheiro público e melhor atendimento as 

políticas de educação promovidas pelo IFPE. A pesquisa comprovou o efeito positivo das 

orientações da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG sobre as licitações, contribuindo com a construção 

de ferramentas de gestão e auxiliando o trabalho dos gestores na execução do orçamento 

público, além de produzir conhecimento científico para futuras pesquisas.  

 

Palavras-chave: Licitações Públicas. Preço de Referência. Políticas Públicas. 

 

 

 

 

 

 

 



 
ABSTRACT 

 

 

Government purchases move a significant portion of the national GDP, and for this 

reason they are the target of public policies that seek their efficiency. From this perspective, 

this work aims to evaluate the regulation of the price research procedure on the effectiveness 

and speed of bids from the Federal Institute of Education, Science and Technology of 

Pernambuco - IFPE. The study considers that the regulation of price research has increased the 

speed of bidding processes and presumes that the standardization of reference price formation 

has decreased the ineffectiveness of public bids. The research method adopted was the Case 

Study, conducted by qualitative and quantitative research strategies, combining multi-technical 

research. The quantitative analysis was carried out with data from the electronic trading sessions 

in the time frame between 2012 and 2018, available in the Federal Government's purchasing 

panel. The qualitative approach was obtained through the perception of strategic, tactical and 

operational level purchasing managers. In the analyses, dimensions were observed that are 

associated with the effects of the price survey regulation on IFPE bids. The results indicated 

greater speed in obtaining price surveys and a significant decrease in the ineffectiveness rate of 

electronic trading sessions, providing greater economy in the use of public money and better 

compliance with the education policies promoted by IFPE. The research proved the positive 

effect of the IN nº 05/2014 SLTI/MPOG guidelines on biddings, contributing with the 

construction of management tools and helping the work of managers in the execution of the 

public budget, besides producing scientific knowledge for future researches. 

 

Keywords: Public Bidding. Reference Price. Public Policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Segundo o relatório da ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 

D E S E N V O L V I MENTO ECONÔMICO (OCDE)1, o mercado de compras 

governamentais movimenta em média 13% do produto interno bruto (PIB) brasileiro. Isso 

significa algo em torno de R$ 850 bilhões somente no exercício de 2017. O crescimento 

da demanda por bens e serviços públicos, colocou gradativamente as compras públicas na 

agenda de discussões do governo federal, passando a ser percebidas como uma forma de 

estimular a distribuição de renda com a aplicação de recursos públicos em diferentes grupos ou 

segmentos da sociedade (FNDE, 2018; ARAÚJO JÚNIOR, 2018). 

As compras governamentais deixaram de ser atividades de apoio e passaram a ser 

consideradas políticas públicas implementadas pelo Estado com propósito de garantir o 

desenvolvimento social e econômico do país e o acesso aos direitos essenciais para viver de 

forma digna. Nesse contexto a pesquisa de preço e a formação do preço de referência são 

procedimentos essenciais na eficiência do gasto público e pelo atendimento as demandas 

sociais. Além disso, são importantes indicadores no combate a corrupção nas licitações públicas 

(CAMARA E FROSSARD, 2010). 

A Instrução Normativa (IN) n.º 05, publicada em 27 de junho de 2014, elaborada pela 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão (MPOG), regulamenta o procedimento de pesquisa de preço e a formação 

do preço de referência para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral no âmbito 

da Administração Pública. (BRASIL, 2014a). 

O presente estudo tem por objetivo avaliar o efeito da regulamentação da pesquisa de 

preço sobre a eficácia e a celeridade nas licitações do IFPE. A motivação da pesquisa partiu de 

observações nos números expressivos de itens cancelados nas licitações do IFPE, indicando 

possíveis inconsistências no processo de cotação de preços e definição do preço de referência. 

Estudos anteriores indicam que cotações de preços equivocadas provocam inadequações do 

preço de referência, contribuindo para os fracassos e as frustações nas licitações públicas. 

(QUEIROZ, 2018).  

O IFPE viabiliza diversas políticas públicas de educação profissional, científica e 

tecnológica, em todos os níveis e modalidades de ensino, preparando profissionais qualificados 

para o mercado de trabalho com capacidade de transformar e contribuir para o desenvolvimento 

socioeconômico da região.  

                                                           
1 Fundo Nacional de Desenvolvimento Econômico (2018). 
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Enquanto unidade gestora, o IFPE executa suas licitações de acordo com as Legislações 

Federais vigentes, exercendo impacto expressivo na econômica do Estado. No exercício 2019 

a dotação orçamentária foi de aproximadamente R$ 533 milhões de reais. Desse montante, 

foram pagas despesas com pessoal, funcionamento da instituição, investimentos em obras e 

equipamentos, capacitações e assistência ao estudante (BRASIL, 2019). 

Considerando a importância das licitações realizadas pelo IFPE no contexto social e 

econômico, a pergunta da pesquisa é: Quais as contribuições da regulamentação do 

procedimento de pesquisa de preço sobre a eficácia e a celeridade das licitações do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco – IFPE? 

O desenho proposto para responder ao questionamento de pesquisa teve como objetos 

centrais de análise os processos licitatórios na modalidade pregão eletrônico e a percepção dos 

gestores de compras do IFPE, no tocante as seguintes dimensões: relevância, contribuição e o 

efeito da IN nº 05/2014 SLTI/MPGO sobre as licitações do IFPE. 

A metodologia da pesquisa baseou-se no estudo de caso, adotando investigações de 

natureza qualitativa e quantitativa com o propósito de obter o maior número de informações 

possíveis sobre o objeto de estudo. Para tal, diferentes técnicas de pesquisa foram utilizadas 

como: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, aplicação de questionário e entrevistas e 

análise de dados (BATISTA E DOMINGOS, 2017). 

Para uma melhor compreensão da pesquisa, seus capítulos foram organizados da 

seguinte forma: o primeiro trata do entendimento de política pública, trazendo um breve 

histórico e a fundamentação teórica da pesquisa. Além disso, aborda o ciclo da política pública 

e seus cinco estágios, sendo eles: agenda, formulação, adoção, implementação e avaliação. Este 

último, subsidia a análise dos resultados desta pesquisa, uma vez que o foco é a avaliação do 

efeito da política (KINGDON, 2006). 

O segundo capítulo trata da trajetória teórica das políticas públicas de licitação no Brasil 

e os avanços das legislações que regulamentam as ações do Estado nas operações comerciais 

entre o público e o privado. Ainda nesta parte, destacam-se os princípios fundamentais da 

Administração Pública e os princípios específicos das licitações públicas. 

No terceiro capítulo, as discussões abordam teorias sobre o princípio da eficiência, 

ressaltando a importância do estudo sobre a pesquisa de preço, que é fundamental no julgamento 

das aquisições e contratações públicas.  

No quarto capítulo, o debate é centrado na Instrução Normativa nº 05/2014 

SLTI/MPOG, suas diretrizes e orientações direcionadas ao procedimento de pesquisa de preço 

nas licitações públicas. 
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Os procedimentos metodológicos estão presentes no quinto capítulo, explicando o 

percurso adotado para avaliar os efeitos da regulamentação do procedimento de pesquisa de 

preço sobre as compras públicas no IFPE. Para alcance desse objetivo exige-se a escolha da 

abordagem mais adequada ao tipo de pesquisa.  

O delineamento do trabalho inicia-se com a pesquisa bibliográfica direcionada ao 

acervo teórico sobre o tema da pesquisa. Em seguida, realiza-se a investigação documental nos 

processos licitatórios na modalidade pregão eletrônico. Posteriormente, aplicação de entrevista 

e questionários que serviram de instrumentos para coleta de dados. E por fim, este capítulo 

apresenta os métodos pretendidos na realização da pesquisa. 

No sexto capítulo foram apresentados os dados coletados dos processos licitatórios e as 

respostas do questionário que subsidiaram a análise quantitativa, a qual, juntamente com a 

abordagem qualitativa, caracterizada pelo discurso dos gestores de nível estratégico, 

subsidiaram as reflexões e discussões. 

Por conseguinte, as considerações finais descrevem sucintamente a trajetória do estudo 

e enuncia a conclusão da pesquisa, elucidando se as orientações da IN nº 05/2014 SLTI /MPOG 

contribuíram para eficácia e celeridade dos processos licitatórios do IFPE.  Além disso, o estudo 

proporcionou a elaboração de um infográfico com objetivo de auxiliar os gestores na 

disseminação das orientações para pesquisa de preço e formação do preço de referência entre 

os servidores que atuam nas compras do IFPE.
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS: CONCEITOS E CONTEXTOS 

 

Inicialmente, neste capítulo, serão abordados alguns conceitos sobre políticas públicas, 

com ênfase na atuação do Estado perante os problemas sociais. Na continuidade, haverá um 

breve histórico sobre o assunto, perpassando pelo ciclo da política pública e seus cinco estágios: 

agenda, formulação, adoção, implementação e avaliação. Este último será o estágio que 

subsidiará a análise dos resultados, uma vez que a pesquisa está centrada na avaliação do efeito 

da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG. 

 

2.1 ENTENDENDO AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Nos últimos anos, a discussão sobre Políticas Públicas vem se intensificando e 

despertando o interesse de diferentes segmentos da sociedade. A crescente procura acerca do 

tema está atrelada ao seu envolvimento em diferentes áreas da sociedade e à análise da atuação 

dos governos frente às suas ações. 

Para uma melhor compreensão da dinâmica da política pública, faz-se necessário 

conceituá-la, assim como diferenciar Estado de Governo, evidenciando suas obrigações e 

funções.  

Segundo Höfling (2001), o Estado é formado por um conjunto de instituições 

permanentes que representam os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário, os quais 

proporcionam as condições necessárias para a ação do governo. No entanto, Governo é um 

conjunto de programas e projetos, pensados e elaborados por representações de diferentes 

grupos sociais para a maior parte da sociedade, assumindo as funções do Estado por um 

determinado tempo. 

Neste contexto, a Constituição Federal de 1988, através do artigo 6º, reforça a 

responsabilidade do Estado sobre as questões sociais, quando afirma que é seu dever oferecer 

os serviços básicos à sociedade como: educação, saúde, moradia, saneamento básico e 

outros. Dessa forma, é através das políticas públicas que o Estado cumpre seu dever, 

atendendo às necessidades da sociedade (BRASIL, 1988). 

Isto posto, pode-se afirmar que as políticas públicas convergem para a mudança da 

realidade social a partir da ação Estatal. Independente do problema ou conflito, a ação do 

governo deverá estar fundamentada por legislação específica que prime pelos princípios da 

Administração Pública, dando legitimidade e transparência às políticas públicas. 

Höfling (2001) ao conceituar política pública, propõe uma relação direta com o Estado, 

afirmando que é “a ação do Estado sobre problemas da sociedade”. Em uma abordagem 
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mais ampla Souza (2006) entende a política pública como um campo dentro do estudo da 

política que analisa o governo considerando grandes questões públicas, ou seja, a capacidade 

de gerenciar os conflitos de interesse de forma a convergir para o bem-estar social. 

Sechhi (2010) apresenta um olhar mais específico para as políticas públicas definindo-

as como: 

“Uma política pública possui dois elementos fundamentais: intencionalidade pública e 

resposta a um problema público; em outras palavras, a razão para o estabelecimento de 

uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema entendido como 

coletivamente relevante”. (SECHHI, 2010, p. 2). 

 

Saraiva (2006) busca simplificar o entendimento, agrupando termos semelhantes às 

principais definições sobre políticas públicas, ele relaciona as principais características: 

 

• Institucional: a política é elaborada ou decidida por autoridade formal legalmente 

constituída no âmbito da sua competência e é coletivamente vinculante; 

• Decisório: a política é um conjunto de sequência de decisões, relativo à escolha de fins 

e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa situação específica e como resposta a 

problemas e necessidades; 

• Comportamental: implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas uma política é, 

acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão singular; 

• Causal: são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e social. 

 

Em linhas gerais, é uma definição que relaciona a tomada de decisões a uma motivação 

concreta. No caso brasileiro, talvez sejam encontrados exemplos mais visíveis de políticas 

públicas que buscam promover equidade social direta, como exemplo podemos citar o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC 2
 e  o Programa 

Bolsa Família3. 

Nas políticas públicas sociais, os efeitos estão além da quantidade de beneficiados, mas 

principalmente na necessidade pelo atendimento e uma possível mudança de realidade. Na 

formulação de uma legislação, cujo objetivo é regulamentar um procedimento administrativo 

determinante para o sucesso das licitações, o propósito é tratar possíveis entraves na relação da 

                                                           
2 O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) foi criado pelo Governo Federal em 

2011, por meio da Lei nº 12.513, com a finalidade de ampliar a oferta de cursos de Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira. 
3 O Programa Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda, direcionado às famílias em situação 

de pobreza e de extrema pobreza em todo o País, de modo que consigam superar a situação de vulnerabilidade e 

pobreza. 
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Administração Pública com o mercado. 

Diante dessa discussão dos conceitos de Estado, governo e políticas públicas, o estudo 

da classificação das políticas públicas e seu processo de construção no formato de ciclos, 

abordando as concepções teóricas de cada uma das etapas, se tornou de fundamental 

importância. 

Segundo Rua (1998), a formação de uma política pública passa por algumas etapas, 

as quais juntas formam um ciclo. Essa formatação é fundamental para uma análise detalhada 

dos fatores que influenciam as decisões políticas. 

Saraiva (2006) comenta a particularidade de que cada política pública, no que tange 

ao número de etapas, aos atores envolvidos, aos grupos de interesses e aos objetivos que se 

quer atingir.  

Considerando a especificidade de cada política pública, a análise pelo modelo de ciclo 

proporciona condições favoráveis para melhor entendimento dos processos de decisão, dos 

atores envolvidos e das relações de poder nos diferentes ambientes políticos. 

Para Howlett, Ramesh e Perly (2013), o pioneiro na análise das políticas públicas no 

formato de ciclo foi Lasswell (1971), que dividiu o processo em sete estágios: (1) informação, 

(2) promoção, (3) prescrição, (4) invocação, (5) aplicação, (6) término e (7) avaliação. Contudo, 

o modelo adotado neste estudo é o de Kingdon (2006), considerado por muitos estudiosos, a 

melhor proposta para análise de políticas públicas, pois se aproxima da dinâmica praticada pela 

maior parte das instituições na construção das políticas públicas. Este modelo abrange as 

seguintes fases: agenda, formulação, adoção, implementação e avaliação. 

 

Figura 1 – O ciclo de políticas públicas 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (KINGDON, 2006) 
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Kingdon (2006) descreve a agenda como vários temas sobre os quais o governo 

e as pessoas ligadas a ele focam suas atenções em um determinado momento. Na concepção 

do autor, a agenda é o centro da atenção do governo, em que estão concentrados os principais 

problemas, os quais os gestores têm interesse em desenvolver ações para enfrentá-los. 

A formação da agenda se divide em dois momentos, o primeiro, a seleção dos temas 

que terão a atenção dos políticos e dos seus assessores; o segundo momento é a especificação 

das alternativas pelos especialistas e a seleção dessas pelos decisores políticos (RUA; 

ROMANINI, 2013). 

A política pública não se concretiza em uma condição estável e contínua, mas com 

presença de perturbações, oriundas dos conflitos de interesse. Neste contexto, a teoria da 

formação da agenda tem como objetivo; entender como o governo, diante das suas restrições 

ao enfrentamento das necessidades sociais, faz suas escolhas na tomada de decisão sobre 

determinadas políticas, face às tensões e influência dos diversos atores políticos. 

Ante o exposto, é importante esclarecer os critérios observados no julgamento dos 

temas ou problemas considerados prioritários e com maior possibilidade de serem incluídos 

na agenda, são eles (SOUZA, 2018): 

 

 Economia – se a política a ser desenvolvida é viável economicamente;  

 Ideologia – se está ligada aos ideais do governo vigente; 

 Ciclos políticos – onde é considerado o momento em que a política vai ocorrer, seja no 

início, no meio ou no final de mandato do candidato. Pois, dependendo da natureza do 

problema o qual a política pretende solucionar, esta poderá repercutir positivamente o 

negativamente diante da população. 

 

Superados os obstáculos da formação da agenda, a etapa seguinte é a formulação das 

diretrizes e metas a serem alcançadas. 

A formulação da política pública; dispõe de duas vertentes teóricas; para o 

enfrentamento dos problemas. Porém, Rua (1998) defende uma terceira opção, formada com a 

junção dessas duas abordagens. Os três modelos de tomada de decisão são: racional, 

incremental e uma forma mista. 

O primeiro é o modelo proposto por Simon (1955), também conhecido como método 

da raiz. As características que se destacam nesta proposta podem ser simplificadas em três: a 
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adoção de dados probabilísticos na formulação dos objetivos e na definição de metas; a 

separação dos meios e fins no decorrer do processo e a busca pela eficiência no uso dos 

recursos, avaliando a relação custo/benefício, de forma a minimizar as despesas e ampliar os 

resultados (MELO e FUCIDJI, 2016). 

O segundo modelo, chamado de método da ramescência, foi desenvolvido por 

Lindblom (1979), conhecido como incrementalismo, ou ainda, método das sucessivas 

comparações limitadas. Ramescência, tem suas bases etimológicas na botânica e significa 

crescimento de ramos. Ramos que, na formulação de políticas, se comparam às experiências 

que aos poucos vão sendo podadas e modelam a ideia principal proposta para solução do 

problema em uma circunstância ou contexto específico. 

A união da teoria racional e a incremental forma a terceira opção na formulação de uma 

política pública. Esse método é defendido por Amitai Etzioni (2009), e procura explorar dois 

modelos: Um modelo, de caráter estrutural e voltado a uma mudança central, está ligado ao 

modelo racional; o outro de aspectos mais fundamentais, com variações marginais, vinculadas 

às abordagens incrementais. 

O modelo misto deixa para os tomadores de decisão a responsabilidade da análise do 

campo onde estão os problemas e a aplicação do melhor método com base na sua necessidade 

de intervenção. 

A etapa da implementação, considerada um campo de estudo relativamente novo, já foi 

analisada por diferentes ângulos e é alvo de diversas pesquisas. Em termos práticos, é o contato 

da proposta de solução com o problema ou conflito que, em algum momento, despertou a 

atenção do governo. O processo de implementação é fundamentado na literatura sob a 

perspectiva de dois modelos: de cima para baixo e de baixo de cima (WINTER, 2010). 

Na abordagem de baixo para cima, também conhecida como bottom-up, a principal 

característica é a participação dos burocratas responsáveis por transformar o que está escrito 

nas políticas em ações práticas. Enquanto no modelo de cima para baixo, também conhecida 

como top-down, as políticas públicas são construídas e decididas pelos altos escalões do 

governo, onde os especialistas formulam as políticas e deixam a sua implementação a cargo 

dos chamados agentes operacionais ou burocratas de rua (COHEN, 1993); (WINTER, 2010). 

Segundo Farias (2005), a etapa que completa o ciclo é a avaliação das políticas públicas, 

onde são analisadas as informações acerca da política, no que se refere às características, 

projetos, ações e efeitos em relação aos seus objetivos, contribuindo para o aperfeiçoamento no 

atendimento dos serviços e das necessidades sociais. 
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Do ponto de vista pedagógico, o Estado tem a oportunidade de corrigir ou solucionar 

os problemas identificados durante e depois do ciclo, identificando os ‘déficits’ e os efeitos 

colaterais indesejados, podendo extrair dados para correção de ações e programas futuros. 

Caso os objetivos e metas dos programas e projetos tenham sido atendidos, o ciclo 

político pode ser suspenso ou chegar ao fim, se não, inicia um novo ciclo, isto é, uma nova 

fase de percepção e definição de problemas. “Com isso, a fase da avaliação é imprescindível 

para o desenvolvimento e a adaptação contínua das formas e instrumentos de ação pública” 

(FREY, 2000, p. 229). 

Com relação à classificação das políticas públicas, segundo Souza (2018), estas podem 

ser classificadas com base em três aspectos: 

 

• Temporalidade: sendo avaliação ex-ante (ocorre antes da implementação da política, 

em que é necessário prever as repercussões desse programa contribuindo para decidir 

se é adequado ou não) e ex-post (ocorre após a implementação do programa, avaliando 

diante do público alvo quais foram os impactos). 

 Objetivo: avaliação de processo (onde são analisados aspectos quanto à 

implementação, quais recursos são necessários, pontos positivos e negativos na 

aplicação da política), avaliação de resultados (analisa se as metas foram atingidas 

e em que grau) e avaliação de impacto (analisa as consequências promovidas ao 

público alvo, ou seja, quais os impactos relacionados à efetividade que podem ser 

a médio ou longo prazos). 

 Execução: avaliação interna (cumprida por atores internos das instituições nas quais 

são implementadas) e avaliação externa (desenvolvida por agentes externos às 

instituições promotoras da política pública). 

 

Dessa forma, diante do que foi exposto e discutido sobre políticas públicas, pode-se 

destacar que a proposta desta pesquisa focaliza a etapa da avaliação da política que 

regulamenta o procedimento de pesquisa de preço para as licitações públicas no contexto do 

IFPE. O objetivo central do estudo é avaliar o efeito da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG sobre as 

aquisições e contratações no IFPE. A fundamentação teórica e o itinerário metodológico 

contribuíram para a execução e alcance do objetivo principal da pesquisa. 
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2.2. AMPLIANDO A DISCUSSÃO SOBRE AVALIAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA 

 

A abordagem desse estudo é norteada pelas características da temporalidade, no 

contexto ex-post, analisando os efeitos nas licitações públicas, no tocante à eficácia no 

julgamento do valor geral da política. A proposta perpassa pela investigação dos resultados da 

política diante do contexto interno com a participação dos atores da instituição. Procura 

conversar com os aspectos da avaliação em políticas públicas, no que concerne à relevância 

da pesquisa sobre a eficácia e a celeridade nas compras públicas.  

Segundo Ala-harja e Helgason (2000) partindo de uma concepção objetiva, a 

avaliação é um mecanismo de revisão de um processo ou de uma ação, com vistas a comprovar 

sua correta execução. Além disso, o monitoramento das ações é realizado de forma permanente, 

estando presente em todas as fases do ciclo de política pública (definição da agenda, 

formulação, implementação e avaliação), disponibilizando informações aos gestores sobre seus 

avanços e limitações. 

Costa e Castanhar (2003, p. 972) ratificam esse entendimento ao afirmar que “o 

propósito da avaliação é guiar os tomadores de decisão, orientando-os quanto à continuidade, 

necessidade de correções ou mesmo suspensão de uma determinada política ou programa”. 

Para Ramos e Schabbach (2012), a avaliação favorece a adequada aplicação de 

recursos e atribui responsabilidade aos governantes por suas decisões e ações 

(accountability) perante à sociedade, permitindo que os formuladores e gestores de políticas 

públicas elaborem políticas eficazes, com resultados consistentes, otimizando a utilização dos 

recursos. 

Avaliar é a maneira mais eficiente de acompanhar o gasto público, a qualidade da gestão, 

o controle social sobre a efetividade da ação do Estado, buscando a transparência dos 

resultados das ações de governo (RAMOS; SCHABBACH, 2012). 

No Brasil, na década de 1990, a influência da nova administração pública ascendeu 

o interesse do Estado sobre avaliação de políticas públicas, considerando-a como estratégica no 

investimento de recursos orçamentários pelo governo. Seguindo uma tendência externa, líderes 

governamentais de todo o mundo provocam mudanças no corpo técnico em busca de 

resultados significativos nas ações do governo.  

Cada vez mais, as políticas públicas buscam eficiência no atendimento às demandas 

da sociedade civil e uma resposta efetiva aos problemas sociais. Neste contexto, iniciativas 

surgem com propósito de desenvolver técnicas de avaliação e monitoramento das ações do 
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Estado (FARIAS, 2005). 

A avaliação tem um papel de destaque nas reformas do setor público, assim como tem 

estado presente nos processos de análise das políticas públicas. Contudo, cabe destacar que tal 

como no caso do movimento da nova administração pública, as avaliações de políticas de 

caráter gerencialista, centradas em questões fiscais, passam atualmente por uma fase de críticas 

quanto às suas concepções, bem como a intencionalidade dos seus resultados. 

Entretanto, as avaliações não gerencialistas ou de natureza acadêmica, têm despertado 

o interesse dos diversos setores da Administração Pública, ganhando espaço em canais de 

divulgação e publicação de trabalhos científicos (FARIAS, 2005). 

As diferentes concepções de avaliação, seja numa vertente gerencialista ou numa linha 

mais construtivista, têm como ponto em comum a capacidade de gerar informações, partindo 

do pressuposto de que toda política pública provoca impactos que podem ser positivos ou 

negativos, mas tendem a questionar os efeitos produzidos na busca pela eficiência, eficácia e 

efetividade de uma política pública. 

Desse modo, as políticas públicas de licitação dispõem de diretrizes, regulamentos e 

orientações formuladas para contribuir com os processos de aquisição e contratação pública, 

primando pelo atendimento aos insumos de recursos materiais utilizados nas diversas políticas 

públicas. A avaliação das políticas de licitação compreende o processo de amadurecimento da 

nova Administração Pública e busca a eficiência do gasto público e o bem-estar social. 
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3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LICITAÇÃO 

 

Neste capítulo serão apresentados a trajetória teórica das políticas públicas de licitação no 

Brasil e os avanços das legislações que regulamentam as ações do Estado nas operações 

comerciais entre o público e o privado. Com destaque para os princípios da Administração Pública 

que permeiam todas as etapas do processo licitatório.  

 

3.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE LICITAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 

 

O marco legal das licitações no Brasil foi a publicação do Decreto n.º 2.926, de 14 de 

maio de 1862, que regulamentava as arrematações dos serviços a cargo do Ministério da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Os principais aspectos da norma eram a publicidade, o 

sigilo das propostas e a igualdade entre participantes – elementos indispensáveis para as 

concorrências públicas (CARVALHO, 2009). 

Em 1922, as concorrências públicas tiveram avanços com a edição do Decreto n.º 

4.536, o qual estabeleceu o Código da Contabilidade Pública da União, que vigorou por 45 anos. 

Nesse processo histórico, o divisor de águas foi o Decreto nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

instaurado durante a ditadura militar, de 1965 a 1967, o governo buscou centralizar o poder 

político e racionalizar a administração pública. Neste período, também foi implementado o 

novo código tributário nacional que juntamente com o decreto, trabalhou a organização na 

Administração Federal, com destaque para as diretrizes da reforma administrativa, a qual 

contemplava as novas regras para as licitações públicas  

Em meio a uma forte contestação da maioria da sociedade e com uma carga de interesses 

políticos permeando o processo de gestão de recursos públicos, foi editada a primeira norma 

geral de licitações e contratos da Administração Pública brasileira – Decreto-Lei n.º 2300/86, 

evidenciando a necessidade de uma norma que regulasse as aquisições e os contratos 

(CARVALHO, 2009). 

A Constituição Federal de 1988 elevou o instrumento da licitação ao status de 

princípio constitucional. Disso decorreu sua obrigatoriedade a toda Administração Pública, 

conforme descrito no inciso XXI de seu artigo 37, que dispõe: 

  
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL, 

1988, grifo nosso). 
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As licitações públicas são políticas que materializam o surgimento e a manutenção de 

outras políticas públicas e promovem o desenvolvimento local e regional. Para Garcia (2011), 

os efeitos gerados pelas compras públicas provocam o desenvolvimento de planos, programas 

e ações em diversas áreas da sociedade como: economia; meio ambiente; tecnologia e inovação; 

arrecadação tributária e outras áreas que se relacionam com as compras públicas. 

Câmara e Frossard ( 2010) consideram as compras governamentais como ação 

intencional do Estado no desenvolvimento econômico e social do país, contrariando a visão 

tradicional que a julga, predominantemente como uma atividade auxiliar das Políticas Públicas, 

utilizada apenas como complemento das ações que suprem as necessidades materiais dos 

serviços oferecidos pelo governo. 

Entretanto, além do aspecto desenvolvimentista, a atuação governamental com as 

compras também pode ser vista como uma solução aos problemas sociais, que promovem e 

estimulam a produção de políticas em diferentes áreas da sociedade, como o desenvolvimento 

local e a sustentabilidade ambiental. 

O crescimento da demanda por bens e serviços públicos colocou gradativamente as 

compras públicas na agenda de discussões do governo, passando a ser percebidas como uma 

forma de estimular a distribuição de renda com a aplicação de recursos públicos em diferentes 

grupos ou segmentos da sociedade, classificados como vulneráveis ou estratégicos para a 

economia nacional, conseguindo gerar emprego, renda e desenvolvimento local CÂMARA E 

FROSSARD ( 2010). 

Outro ponto forte da agenda é a internacionalização das compras públicas, revelando-

se como uma forte possibilidade para o desenvolvimento econômico. Neste contexto, alguns 

países que integram a Organização Mundial do Comércio4 (OMC), utilizam as compras 

governamentais como um dos principais fatores potencializadores do comércio internacional, 

tendo em vista o significativo volume do mercado de compras, o qual, em média, compreende 

entre 10 a 15% do PIB e tem perspectiva de crescimento chegando aproximadamente entre US$ 

80 a US$ 100 bilhões ao ano, tais benefícios contemplam os mercados internos e externos 

(MONASSA, LIONELLI, 2013). 

A OMC estimula a participação dos países membros no comércio internacional, 

desenvolve políticas que regulamentam juridicamente essa atividade, uma vez que seu sistema 

                                                           
4 É uma instituição internacional que atua na fiscalização e regulamentação do comércio mundial. Com sede em 

Genebra (Suíça) foi fundada em 1994, durante a Conferência de Marrakech (WORD TRADE ORGANIZATON 

2013). 
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é baseado em acordos internacionais. Entre os quais foi criado o Acordo sobre Compras 

Governamentais ou Government Procurement Agreement5 – (GPA) que promove atividades de 

compras estimadas em US $ 1,7 trilhão por ano no mercado internacional (MONASSA, 

LIONELLI, 2013). 

O Brasil, assim como outros países em desenvolvimento membros da OMC, assume 

uma posição de resistência ao acordo, dando preferência ao comércio interno, com vista a 

atingir os objetivos de suas políticas domésticas, incentivando a produção industrial local e a 

participação de empresas nacionais. Porém, com a recente revisão do Acordo de Compras 

Governamentais, países em desenvolvimento, entre eles o Brasil, passaram a ser observadores 

das atividades do GPA (MONASSA, LIONELLI, 2013). 

Grupos de especialista têm opiniões divergentes sobre a adesão do Brasil ao GPA, parte 

deles alegam que o acordo compromete o mercado interno, prejudicando as micro e pequenas 

empresas, além de aumentar o desemprego e a pobreza.  

Dessa forma, as políticas públicas de compras no Brasil, estimulam as demandas das 

empresas que se encontram localizadas em regiões com reduzido nível de desenvolvimento 

econômico e social, contribuindo significativamente com o desenvolvimento regional e na 

promoção de outras políticas que indiretamente são beneficiadas com as aquisições e 

contratações públicas. Como é o caso das ações de inovação tecnológica que buscam melhoria 

na qualidade de vida e no bem-estar social (MOREIRA, 2003). 

Entretanto, com outra linha de pensamento, estudiosos consideram a adesão do Brasil 

ao GPA uma grande oportunidade para aumentar o superávit com exportação da produção 

interna, assim como a diminuição de gastos do governo com as compras governamentais, tendo 

em vista, a participação de empresas estrangeiras, oferecendo produtos de melhor qualidade e 

preços mais competitivos (ZINI JÚNIOR, 1998).  

Batista (2015), ao discutir sobre contratação pública eletrônica como política pública, 

confirma a crescente evolução do tema nos países em desenvolvimento, os quais buscam 

integrar a eficiência e a celeridade nos processos de compras. A autora afirma que a forma 

eletrônica das compras públicas aumenta a competitividade, devido ao aumento no número de 

empresas participantes. Além de tornar transparente e acessível aos cidadãos as informações 

governamentais relacionadas às compras do governo. 

A Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, institui orientações e procedimentos 

                                                           
5 Acordo plurilateral mantido pela Organização Mundial do Comércio (OMC), estabelece para os países signatários 

uma série de compromissos em matéria de transparência e acesso aos mercados nacionais de compras públicas 

(MONASSA, LIONELLI, 2013). 
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para licitações e contratações realizadas pela Administração Pública, estendendo suas 

aplicações aos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, empresas públicas e 

sociedades de economia mista. A norma regulamentou o artigo 37, inciso XXI da Constituição 

Federal, que trata da isonomia de condições para os licitantes participantes de licitação e da 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (BRASIL, 2010). 

Certamente, outras normas, como a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

que disciplinou a modalidade de licitação pregão, e a Lei Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 

2011, que instituiu a modalidade de licitação denominada Regime Diferenciado de 

Contratações, ou simplesmente RDC, complementam a política de licitação, aprofundando 

alguns temas da Lei Geral de Licitações (BRASIL, 2002; BRASIL, 2017b). 

Para Motta (2002), a licitação é um processo formado por vários procedimentos 

administrativos fundamentados nos princípios constitucionais, e com a missão de atender a toda 

sociedade com gasto eficiente dos recursos públicos promovendo o bem-estar social. Seus 

objetivos encontram-se estampados com literalidade no artigo 3° da Lei Geral de Licitações, 

que os definiram como sendo o de “garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável” (BRASIL, 1993). 

Para o alcance dos objetivos da política de licitação, a importância da definição do preço 

de referência no processo licitatório é extremamente fundamental. A Lei Federal n° 8666/93, 

estabelece no artigo 15 a formação do preço estimado, o qual deve ser balizado pelos preços 

praticados pela Administração Pública e pelo mercado. 

De acordo com a Lei Geral de Licitações, são previstas cinco modalidades de licitações, 

conforme consta no artigo 22.º, sendo elas: a concorrência; a tomada de preço; o convite; o 

concurso e o leilão. Características do objeto licitado e o valor da contratação, são aspectos que 

definem que modalidade é mais apropriada para determinada contratação, conforme o Quadro 

1 a seguir: 
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Quadro 1 – Principais características das modalidades de licitação, segundo a Lei 

8666/93 

Modalidade Características Principais 

Concorrência 

 

 

Contratação de reformas e obras de engenharia com valor superior à 

R$ 1.500.000,00 e de bens e serviços com valor acima de R$ 

650.000,00. É exigida antecedência mínima de 45 dias entre a 

publicação do edital e o recebimento das propostas para contratação 

por empreitada integral, tipo de licitação melhor técnica ou técnica e 

preço é de 30 dias para demais casos.  

Tomada de 

preço 

 

 

Utilizada para contratação de reformas e obras de engenharia até o 

valor de R$ 1.500.000,00 e de bens e serviços com valor até R$ 

650.000,00.  A comissão de licitação analisa os documentos 

habilitatórios antes da fase de recebimento e julgamento das 

propostas. É exigida antecedência mínima de 30 dias entre a 

publicação do edital e o recebimento das propostas para tomada de 

preço do tipo melhor técnica ou técnica e preço é de 15 dias para 

demais casos. 

Convite 

 

 

São convidados em número mínimo de 3 (três) fornecedores pela 

unidade administrativa para participar da licitação. É exigida 

antecedência mínima de 5 dias úteis entre a divulgação da carta 

convite e o recebimento das propostas. 

Concurso  Com aplicação exclusiva, essa modalidade de licitação destina-se à 

seleção de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante à 

instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 

critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com 

antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Leilão Modalidade utilizada para o procedimento de alienação e 

desfazimento de bens, a execução da venda de bens móveis 

inservíveis ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados. O 

bem arrematado pelo interessado que oferecer o maior lance, igual ou 

superior ao valor da avaliação. 

     Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (BRASIL,1993), (MOTTA, 2002); (OLIVEIRA, 2015).  

 

Entretanto, essas modalidades estão perdendo sua usabilidade, por não atenderem às 

necessidades atuais, como por exemplo, o tempo para conclusão do processo licitatório ou a 

baixa competitividade. Esses são alguns dos motivos que levaram a Administração a formular 

novas modalidades de licitação, dando mais agilidade às compras públicas (MOTTA, 2002). 

O avanço das ferramentas de comunicação e informação nas relações comerciais entre 

governo e mercado, exigiu maior celeridade na execução das compras públicas. Condição que 

as modalidades de licitação instituídas pela Lei 8666/93 não disponibilizavam.  
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Nesse cenário, o pregão surge, através da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002 

como uma nova modalidade de licitação. Inicialmente, na forma presencial para aquisição de 

bens e serviços comuns, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, onde 

a disputa é feita através de propostas e lances em sessão pública (BRASIL, 2002). 

A versão eletrônica do pregão foi instituída pelo Decreto Federal nº 5450 de 31 de maio 

de 2005, para aperfeiçoar o processo de aquisição de bens e serviços públicos diminuindo as 

distâncias entre a Administração Pública e as empresas interessadas, conforme deixa claro o 

artigo 2º do mencionado Decreto: 

 
“O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, 

realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita 

à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação 

pela internet” (BRASIL, 2005). 

 

Além de aumentar a rapidez no processo de compra, o objetivo da nova modalidade é 

resolver o problema da comunicação entre os atores sociais que se encontram distantes 

fisicamente, representados pelo Estado e pela iniciativa privada. Essa política fez com que a 

Administração aumentasse a competitividade nas licitações com maior número de empresas 

participantes e, consequentemente, reduzisse os gastos com as compras públicas. 

A inovação do pregão eletrônico favoreceu o governo, os fornecedores e a sociedade, 

proporcionando maior controle sobre as contratações realizadas pelo governo e mais 

transparência na execução dos recursos públicos. Em 2018, a modalidade do pregão eletrônico 

representou 96,03% da quantidade de processos de compras, conforme representado no Gráfico 

1. 

Gráfico 1 – Quantidade de processos de compras por modalidade em 2018 

no Brasil 

 
                     Fonte: Brasil (2018) 
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O Pregão Eletrônico ganhou mais condições de promover economia nas compras 

públicas, com a promulgação do Decreto Federal nº 7.892 em 2013, que regulamenta o Sistema 

de Registro de Preço – SRP, para as contratações de serviços e a aquisição de bens. Essa 

legislação diminuiu o número de pregões realizados, concentrando demandas semelhantes de 

vários órgãos em um único pregão. 

O pregão SRP tem como produto a Ata de Registro de Preço com duração de 1 ano, 

contado a partir da assinatura. Para Mello (2006, p. 547) “O registro de preços é um 

procedimento que a Administração pode adotar perante compras rotineiras de bens 

padronizados ou mesmo na obtenção de serviços”. Toda essa logística visa diminuir os gastos 

públicos atrelados à realização do certame e ainda aumentar o poder da Administração na 

negociação por proposta mais vantajosa, devido ao ganho de escala, ou seja, com a soma da 

necessidade de contratações de vários órgãos. 

Face ao exposto, ressalta-se que os processos licitatórios na modalidade pregão 

eletrônico fazem parte do objeto de análise da pesquisa, devido a sua relevância nas compras 

públicas da Administração pública e por reunir todos os elementos essenciais que contribuem 

com o objetivo da pesquisa. 

 

 

3.2 OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

A atuação do Estado sobre qualquer problema social ou situação conflituosa vai estar 

sempre pautada em princípios legais. Neste contexto, as legislações que regulamentam as 

compras governamentais são políticas macro que englobam normas operacionais de extrema 

importância para alcance dos objetivos e metas estabelecidos pelo governo. 

No que se refere aos aspectos fundamentais ou bases legais, as leis e decretos federais 

que tratam de forma incisiva dos temas ligados às licitações públicas podem ser sintetizados 

conforme Quadro abaixo: 
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   Quadro 2 – Arcabouço teórico sobre licitações públicas 

Dispositivo 

legal 

Artigo Princípio 

 

 

CF/88 

37º Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência 

 

Lei 8666/93 

 

3º 

Legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 

instrumento convocatório e o julgamento objetivo 

 

Lei 9784/99 

 

2º 

Legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e 

eficiência 

Decreto 

3.555/00 
3º Disputa justa entre os interessados (isonomia) e 

compra mais econômica, segura e eficiente. 

Decreto 

3.931/01 

4º, § 2º e 

14º, § 4º 
Obtenção de proposta mais vantajosa 

 

Decreto 

5450/05 

 

 

5º 

Legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, eficiência, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo, razoabilidade, competitividade e 

proporcionalidade 

LC 123/06 47º Ampliar a eficiência das políticas públicas e 

incentivar a inovação tecnológica 

Decreto 

6.204/07 

1º Promover o desenvolvimento econômico e social, 

ampliar a eficiência das políticas públicas e incentivar 

a inovação tecnológica. 

Decreto 

7.892/13 

9º, inciso XI 
Vantajosidade da contratação 

Decreto 

9.094/17 

12º 
Eficiência e economicidade 

     Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (SILVA, 2008) 

 

As licitações públicas são responsáveis por gerar impactos positivos na economia 

nacional, devido a sua capacidade de movimentação de grande volume de recursos públicos, 

incentivando a produção do mercado e gerando emprego e renda. 

Tendo em vista sua representatividade econômica no PIB nacional, as compras 

governamentais estão cada vez mais presentes na agenda política do governo, despertando a 

atenção dos especialistas da área de políticas públicas. Todavia, desde a Constituição Federal 

de 1988, as licitações públicas passaram a ser orientadas pelos princípios da Administração 

Pública, quais sejam: Legalidade; Impessoalidade; Moralidade Administrativa; Publicidade e 

Eficiência, os quais atribuíram mais segurança às decisões dos gestores e proporcionaram maior 

participação social (BRASIL, 1988). 
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 Quadro 3 – Aspectos fundamentais dos princípios da Administração Pública 

Princípio Aspectos 

Legalidade 

 

 

Previsto expressamente no caput do artigo 37 da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988) e no caput do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993. Reconhecido como um princípio fundamental 

do Estado Democrático de Direito, o qual legitima existência do 

Estado, quando submete tanto as instituições como os agentes 

públicos aos ditames da lei. 

Impessoalidade 

 

A Administração Pública deve perseguir o interesse da coletividade, 

buscando atender ás necessidades da grande maioria, ou seja, o 

interesse público deve estar acima de qualquer outra necessidade ou 

desejo particular.  

Moralidade É atribuído ao agente público o dever de atuar com moral, ética, boa‐
fé e lealdade independente das circunstâncias das quais esteja 

tratando. 

Publicidade A transparência das ações governamentais e o controle social são 

indicadores importantes para medir o nível de democracia de um país. 

 Eficiência A eficiência é um princípio constitucional que surgiu no momento 

onde a Administração Pública passava por uma forte massificação do 

aparelhamento estatal, devido ao crescente número de atividades e 

obrigações ligadas à disponibilidade de serviços para sociedade. 

     Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (SILVA, 2005); (MEIRELLES, 2002); (TORRES, 2004). 

 

Além dos princípios constitucionais, os quais atribuem legitimidade e transparência às 

ações dos agentes públicos, a licitação requer princípios específicos, que promovem a igualdade 

e o respeito à legalidade. Conforme previsto no art. 3.º da Lei Geral de Licitação, são eles: 

princípio da competitividade; da isonomia; da vinculação ao instrumento convocatório; do 

procedimento formal e do julgamento objetivo, (BRASIL, 1993). 

 

3.3 OS PROCEDIMENTOS DO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

O êxito das compras públicas está atrelado à organização e à orientação dos 

procedimentos em cada etapa do processo licitatório. A obediência à legislação é condição 

fundamental para o sucesso das aquisições e contratações públicas. 

Segundo Oliveira (2015), os procedimentos licitatórios estão condicionados a uma 

sequência de atos que vão desde a motivação da contratação até a divulgação do instrumento 

licitatório, conforme Quadro 4. Cada um desses procedimentos tem sua previsão legal, 

estabelecidas pela Lei Geral de Licitações. Dessa forma, é importante destacar a importância 
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da correta instrução processual, obedecendo e cumprindo todas as etapas do processo para que 

o objetivo seja alcançado com êxito. 

 

Quadro 4 – Procedimentos administrativos do processo licitatório 

Procedimento Descrição 

 

Requisição do Objeto 

 

É o fato gerador do processo licitatório, onde se dá o início da 

contratação. O requisitante, como é chamado o agente público 

responsável pela requisição, motiva a contratação 

especificando e quantificando o objeto.  

 

Estimativa de Valor 

 

 

É o resultado das cotações de preços, o procedimento de 

formação do preço de referência do objeto a ser licitado, 

definindo a utilização de no mínimo três cotações de preço para 

aferir o valor estimado do objeto. 

 

 

Autorização de 

Despesas 

 

O ordenador de despesa apresenta a declaração da  existência 

de recursos orçamentários suficientes para assumir as despesas 

decorrentes da contratação. prevista no art. 7°, §2º, III e art. 14º 

da Lei Federal 8666/93 e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Designação da 

Comissão de 

Licitação 

Designada por portaria do órgão, a comissão deve ser composta 

por no mínimo três membros, dos quais, dois obrigatoriamente 

devem ser servidores permanentes do órgão. No caso da 

modalidade pregão, a comissão é substituída pelo pregoeiro e 

pela equipe de apoio.  

Elaboração das 

Minutas do 

Instrumento 

Convocatório e do 

Contrato 

A materialização das regras e diretrizes que orientam as ações 

da Administração e dos licitantes estão presentes no 

instrumento convocatório ou edital. Nele estão presentes o 

termo de referência, a minuta contratual e outros documentos 

fundamentais que nortearam as etapas do processo licitatório.  

Análise jurídica das 

minutas do 

instrumento 

convocatório e do 

contrato: 

A minuta do instrumento convocatório deve passar por análise 

jurídica, tendo como produto um parecer jurídico orientativo, 

conforme previsto no artigo nº 38, parágrafo único, da Lei 

Geral de Licitações.  

     Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (BRASIL, 1993); (MOTTA, 2008); (OLIVEIRA, 2015);  

    (QUEIROZ, 2018) 

 

3.4 A PESQUISA DE PREÇO 

 

As compras públicas precedem de pesquisa de preço para balizar a disputa entre os 

fornecedores com intuito de encontrar a proposta mais vantajosa. As cotações de preço orientam 

a Administração Pública na gestão dos recursos orçamentários direcionados a contratação de 
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bens e serviços. Além disso, as pesquisas são utilizadas como parâmetro para julgamento das 

ofertas de preços apresentadas quando da aceitação das propostas (BRASIL, 2017c). Tratando-

se, ainda, de uma forma de controle na execução do orçamento destinado às despesas com 

aquisição de bens e contratação de serviços. 

Nessa lógica, o Tribunal de Contas da União, Brasil (2010) define que: 

 
Pesquisa de preços é procedimento prévio e indispensável à verificação de existência 

de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve 

de base também para confronto e exame de propostas em licitação. Pesquisar preços 

é procedimento obrigatório e prévio à realização de processos de contratação 

pública. (BRASIL, 2010, p. 87). 

 

Na Lei Geral de Licitações6, a pesquisa de preços encontra respaldo legal no artigo 7.º, 

§2º, II, que torna obrigatória a existência de orçamento detalhado em planilha que demostre a 

composição de todos os custos unitários das obras e serviços, e no artigo 15.º, II, §1º, que exige 

ampla pesquisa de mercado para as compras públicas processadas pelo sistema de registro de 

preço (BRASIL, 1993). 

A importância da pesquisa de preço para a regularidade e o sucesso das licitações é um 

debate que há muito tempo encontra-se superado na Administração Pública. Entretanto, o 

procedimento somente foi regulamentado com a publicação da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG. 

As primeiras fontes de pesquisa de preços foram realizadas junto aos fornecedores, 

tendo em vista as dificuldades de se obter informações com outros órgãos públicos, devido à 

ausência das ferramentas tecnológicas, o que tornava a pesquisa de preços com os fornecedores, 

a opção disponível à época. Contudo, mesmo após os avanços tecnológicos, essa forma persiste 

até os dias atuais, sendo por vezes a mais utilizada pelos órgãos públicos (SANTOS, 2015). 

Santos (2015) alerta sobre a limitação da pesquisa de preços baseada nos tradicionais 

orçamentos com fornecedores, bem como a utilização de apenas três orçamentos. Segundo o 

autor, dependendo da complexidade do objeto licitado ou do seu significativo impacto 

orçamentário, o gestor público deverá obter o maior número de cotações de mercado de modo 

a evitar preços de referência subfaturados ou superfaturados. 

Diante dos riscos e dificuldades dessa fase, Casagrande, Cestari e Motta (2009), em seu 

trabalho de pesquisa7, concluíram que a pesquisa de preços de mercado pode representar até 

45% do tempo necessário para conclusão do processo licitatório, demonstrando a importância 

                                                           
6 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
7 Artigo científico com título: Preços referenciais: economia, rapidez e qualidade nas compras governa- mentais. 

Publicado no II Congresso Consad de Gestão Pública – Painel 33 Boas práticas em compras e contratações 

públicas. 



37 
 

 

da condução eficiente desse procedimento para uma atuação célere e eficaz por parte dos órgãos 

públicos. 

No mesmo sentido, Costa (2014, p. 4) argumenta que a etapa da pesquisa de preços “é 

um dos procedimentos que mais atrasam as compras públicas, haja vista a ausência de resposta 

do setor privado das pesquisas solicitadas, principalmente pela falta de interesse em respondê-

las”, podendo levar mais de um mês para ser concluída. 

 

3.5 A FORMAÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA 

 

O preço de referência é consequência do princípio do julgamento objetivo e da 

economicidade. A intenção é evitar que as cotações de preços sejam de fontes duvidosas e, 

sobretudo, que esquemas fraudulentos entre os licitantes acarretem contratações superfaturadas 

dos objetos licitados (QUEIROZ, 2018). 

O preço de referência é o maior valor aceitável para a aquisição e contratação públicas, 

tendo diversas funções, tais como: o suporte ao processo orçamentário da despesa; a definição 

da modalidade de licitação conforme a Lei 8.666/93; a fundamentação de critérios de 

aceitabilidade de propostas; a fundamentação da economicidade da compra ou contratação ou 

prorrogação contratual, justificar a compra no sistema de registro de preços (BRASIL, 2017c). 

As dúvidas dos gestores sobre o tema fazem com que se cometam falhas processuais 

que refletem negativamente nas compras dos órgãos. Conquanto, o Tribunal de Contas da União 

- TCU tratou do tema em questão, definindo preço de referência como: “preço estimado é um 

dos parâmetros de que dispõe a Administração para julgar licitações e efetivar contratações, 

devendo refletir o preço de mercado, levando em consideração todos os fatores que influenciam 

na formação dos custos” (BRASIL, 2010, P. 86). 

Neste contexto, a Instrução Normativa nº 05/2014 SLTI/MPOG apresenta orientações 

que norteiam o trabalho dos agentes públicos envolvidos nos processos licitatórios, e buscam 

garantir a economicidade nas compras e a otimização dos recursos humanos e materiais 

empregados nos processos licitatórios. Para definição e fixação dos preços de referência, o setor 

responsável poderá fazer uso dos métodos matemáticos da média, mediana ou mínimo (menor 

Preço), podendo inclusive ser utilizada mais de uma metodologia no mesmo processo 

(QUEIROZ, 2018). 

O estudo da regulamentação do procedimento da formação do preço de referência, 

justifica-se por ser um tema pouco explorado pela comunidade científica, mas de muita 

relevância para as licitações públicas e para a manutenção e implementação de diversas políticas 

públicas. Por consequência, as ações do Estado ligadas ao gasto do dinheiro público estão cada 
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vez mais presentes na agenda de interesse de pesquisadores e da sociedade civil, que buscam 

avaliar a eficiência das políticas públicas no atendimento aos problemas para as quais foram 

criadas (QUEIROZ, 2018). 
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4 A EFICIÊNCIA E A EFICÁCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Neste capítulo, serão discutidas as abordagens teóricas sobre a eficiência e a eficácia na 

Administração Pública, destacando-se a importância do estudo sobre a gestão dos recursos 

públicos utilizados nas aquisições e contratações públicas. 

A disponibilidade das informações relativas as ações do governo, fruto da exigência 

prevista na lei de acesso à informação, proporciona maior participação social e melhor 

acompanhamento das políticas públicas propostas pelo governo. Diante do controle social mais 

rigoroso, os gestores públicos procuram cada vez mais seguir os fundamentos da eficiência e 

da eficácia na condução do serviço público, o que se torna uma tarefa cada vez mais desafiadora. 

A eficiência é um princípio constitucional, que surge no momento em que a 

Administração Pública passa por uma massificação do aparelhamento estatal, com relação ao 

número de atividades e obrigações ligadas à disponibilidade de serviços para sociedade. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de forma objetiva, destaca 

claramente sua intenção no controle dos gastos públicos, bem como na busca pela eficiência e 

eficácia na gestão dos recursos orçamentário-financeiros. Conforme enfatizado nos artigos 

abaixo, in verbis: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: [. . . ] II - comprovar a 

legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, 

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado 

(BRASIL, 1988).  

 

Para Souza (2008) a eficácia resulta da relação entre metas alcançadas versus metas 

pretendidas e a eficiência significa fazer mais com menos recursos, já a efetividade é percebida 

mediante a avaliação das transformações ocorridas a partir da ação. Neste cenário, as 

organizações devem ser analisadas sobre os aspectos da eficácia e da eficiência 

(CHIAVENATO 1994).   

Torres (2004) afirma que a racionalidade no gasto do dinheiro público depende da 

harmonia entre a eficácia e eficiência: 

 

Eficácia: basicamente, a preocupação maior que o conceito revela se relaciona 

simplesmente com o atingimento dos objetivos desejados por determinada ação 

estatal, pouco se importando com os meios e mecanismos utilizados para atingir 

tais objetivos. Eficiência: aqui, mais importante que o simples alcance dos objetivos 

estabelecidos é deixar explícito como esses foram conseguidos. Existe claramente 

a preocupação com os mecanismos utilizados para obtenção do êxito da ação estatal, 

ou seja, é preciso buscar os meios mais econômicos e viáveis, utilizando a 

racionalidade econômica que busca maximizar os resultados e minimizar os custos, 

ou seja, fazer o melhor com menores custos, gastando com inteligência os recursos 
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pagos pelo contribuinte (TORRES, 2004, p. 175). 

 

Segundo Silva (2008) a definição de eficiência está ligada ao trajeto percorrido para se 

chegar ao objetivo pretendido, dando a importância necessária a cada etapa ou fase de qualquer 

processo. Neste contexto, a eficiência administrativa é o centro das atenções, podendo ser 

interpretada como a melhor forma de cumprir as atividades, tendo em vista a racionalidade na 

aplicação dos insumos disponíveis e os custos-benefícios esperados. 

 

4.1 A RELAÇÃO DA EFICIÊNCIA E DA EFICÁCIA COM AS COMPRAS PÚBLICAS 

 

É válido destacar as abordagens teóricas sobre a eficiência e a eficácia nas compras 

públicas, ressaltando a importância do estudo sobre a execução do orçamento e os processos 

licitatórios, com destaque para a pesquisa de preço utilizada para julgar as aquisições e 

contratações públicas. 

Nos últimos anos, os recursos destinados às compras públicas estão cada vez mais 

escassos, dificultando o atendimento às demandas das diversas políticas públicas. É fato que 

qualquer atividade que se relacione ao processo de contratação ou aquisição incorre em custos. 

Todavia, mesmo que a licitação não obtenha sucesso, ou seja, independente do 

recebimento do bem ou da prestação do serviço, a preparação e a execução do processo 

licitatório consubstanciam despesas fixas (alocação de pessoal qualificado, papel, cartuchos e 

impressoras, energia elétrica, canetas, publicações em jornais, etc.). Portanto, o trabalho dos 

agentes públicos e materiais empregados nos processos de licitação, já refletem despesas para 

a administração pública (SILVA, 2008). 

Para uma contratação exitosa, Niebuhr (2006, p. 43) afirma que a relação entre a 

eficiência e as compras públicas é permeada por três pilares fundamentais. Segundo o autor “a 

eficiência em licitações públicas gira em torno de: preços, qualidade e celeridade”. 

Silva (2008) relaciona os três fatores propostos por Niebuhr (2006) com as metas 

previstas para um processo licitatório eficiente, associando-os da seguinte forma: 

 
Os preços relacionam-se diretamente com a economicidade (menor custo) ligando-a 

a eficiência; a celeridade refere-se ao menor prazo, possivelmente entre a publicação 

do ato convocatório e o recebimento do objeto adquirido ou do serviço contratado; e 

a qualidade, diz respeito a padrão de desempenho e, por isso, embute um fator de 

subjetividade (SILVA, 2008, p. 5). 

 

Motta (2002, pag. 35) afirma que a “eficiência é fazer as coisas bem-feitas; resolver 

problemas; cumprir com o seu dever; reduzir custos. Eficácia: fazer bem as coisas certas; 

produzir alternativas criativas; obter resultados; aumentar lucros”. 
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As consequências dessas implicações comprometem o desempenho das licitações 

públicas repercutindo negativamente sobre o total de licitações/itens homologados8. Gerando 

desde contratações superfaturadas a índices elevados de licitações/itens cancelados9 (desertos 

ou fracassados). Nestes dois últimos casos em razão de ausência de interessados no certame 

licitatório (licitação deserta) ou em razão da desclassificação das propostas (licitação 

fracassada), quer seja pela não aceitabilidade das propostas ou pela inabilitação dos licitantes. 

Informações extraídas do Painel de Compras do Governo Federal, conforme ilustrado 

no Gráfico 2, revelam números preocupantes referente a itens cancelados na licitação. Nas 

compras do governo federal nos últimos 5 anos, foram licitados mais de 550.000 itens, entre 

materiais e serviços. Destes, 51.941 não foram homologados. 

 

 

Gráfico 2 – Relação entre a quantidade de itens homologados x cancelados 

nas compras públicas do Governo Federal no período de 2014 a 2018 

 
       Fonte: Elaborado a partir do Painel de Compras do Governo Federal (BRASIL, 2019) 

 

O Gráfico 2 demostra que no período de 2014 a 2018, em média, 10% do total de itens 

licitados pelo governo federal foram cancelados, deixando de atender à demanda de várias 

políticas públicas. 

Neves e More (2020) em seu estudo10 sobre as causas da ineficiência do pregão 

eletrônico, propõe como medida mitigadora, a análise criteriosa das pesquisas de preços, 

                                                           
8 são aqueles que receberam propostas dos licitantes cumpriram todas as etapas do edital e estão aptos para 

aquisição ou contratação. 
9 são aqueles que não receberam propostas dos licitantes ou não atenderam alguma das condições do edital. 

 
10 Pregão eletrônico: um estudo das causas de cancelamento de itens no âmbito de uma universidade federal. 
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verificando a compatibilidade com os valores praticados no mercado, que poderão aumentar as 

oportunidades de sucesso dos processos licitatórios, reduzindo e/ou evitando o cancelamento 

de itens. 

Face ao exposto, cabe destacar que as principais causas de licitações frustradas estão 

relacionadas com as falhas ocorridas na etapa de pesquisa de preço. Pois, ao estimar o valor de 

um bem ou serviço de forma equivocada, o preço pago pela administração pode estar acima do 

valor praticado pelo mercado, configurando-se ineficiência da licitação. Como também, se o 

preço de referência não se mostra atrativo para os fornecedores, não despertando interesse na 

contratação do objeto, caracteriza-se ineficácia do processo licitatório. 

 

4.2 A EVOLUÇÃO DAS COMPRAS PÚBLICAS E SUA IMPORTÂNCIA ECONÔMICA 

 

As compras e contratações públicas são atividades consideradas essenciais para o 

desenvolvimento da nação. Com alto grau de complexidade e responsabilidade, estão atreladas 

ao gasto do dinheiro público. Desta forma, é exigido aos gestores públicos constante 

qualificação, haja vista as novas ferramentas governamentais desenvolvidas com o objetivo de 

dinamizar o processo de compras. 

Nesta perspectiva, o Sistema de Compras Governamentais, oficialmente denominado de 

Sistema de Serviços Gerais – SISG, tem como propósito integrar todos os órgãos da 

administração pública Federal direta, autárquica e fundacional, otimizando as aquisições e 

contratações, promovendo maior eficiência, transparência e controle do gasto público 

(BRASIL, 1994). 

No período, entre os anos de 2007 a 2017, as compras dos órgãos da Administração 

Pública Federal, que utilizam o sistema de compras governamentais, movimentaram mais de 

R$ 510 milhões. As informações do boletim de compras públicas em 2018 revelam um 

crescimento expressivo do gasto público entre 2007 e 2014, representando um aumento de 

278,75% no período. Com pequena retração em 2015, e uma retomada do crescimento em 2016 

e 2017 (BRASIL, 2018). 
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Tabela 1 – Evolução do total de compras públicas registrado no Sistema de Compras 

Governamentais, relacionado com o PIB e a Receita Líquida (bilhões R$) 

 
 Fonte: (BRASIL, 2018) 

 

A partir dos dados extraídos do Comprasnet e sistematizados na tabela 1, os gastos com 

as compras públicas cresceram mais 244% no período entre 2007 e 2017. Entretanto, a Receita 

Corrente Líquida (RCL) e o Produto Interno Bruto (PIB) não tiveram o mesmo crescimento, 

ficando com 88,07% e 141,15% respectivamente. Observa-se que o aumento dos gastos com as 

compras pelo Governo Federal tem sido maior que o crescimento do PIB. Comparando os 

indicadores econômicos, percebe-se que as compras públicas representaram 7,86% de toda 

RCL. Tais resultados ratificam o poder das compras públicas e sua importância para a economia 

do país. 

Nos últimos anos, buscando acompanhar a evolução tecnológica, algumas ferramentas 

foram desenvolvidas para auxiliar a Administração Pública na execução de suas contratações. 

Tendo como exemplo, o portal de compras do governo federal, anteriormente conhecido como 

Comprasnet, hoje chamado de compras governamentais. É uma ferramenta criada para 

realização de processos eletrônicos de aquisições e disponibilização de informações referentes 

às licitações e contratações promovidas pela Administração Pública Federal direta, autárquica 

e fundacional. 

Além disto, o portal de compras governamentais contempla importantes sistemas 

desenvolvidos para auxiliar a administração pública no planejamento, controle e execução das 

compras. Entre eles, podemos destacar o Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais – SIASG, onde são realizadas as operações das compras governamentais dos órgãos 

integrantes do SISG (BRASIL, 2015). 

Os órgãos que não integram o SISG, sejam eles Estaduais, Municipais, do Judiciário ou 

Legislativo, podem utilizar o SIASG, de forma integral ou em módulos específicos, através de 

adesão formal para uso do sistema, mediante assinatura de termo de adesão. 

De acordo com boletim de compras públicas, em 2007, o número de órgãos que 
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utilizavam o sistema de compras chegava a 1.870. Essa quantidade foi gradativamente 

crescendo, e atualmente existem 2.451 Unidades Administrativas de Serviços Gerais (UASG’s) 

que fazem uso do sistema. 

 

 

            Gráfico 3 – Evolução do número de UASG’s que usam o sistema de compras do 

 Governo Federal. 

 
              Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (BRASIL, 2018) 

 

 

Esse crescimento de órgãos no sistema de compras indica também um aumento do gasto 

público com aquisições e contratações. Observa-se no Gráfico 3 algumas variações negativas 

como em 2015 e 2018, que estão associadas à mudança de governos ou ações de 

contingenciamento de recursos orçamentários. 

Outro ponto de relevância no processo evolutivo das compras públicas é o incentivo ao 

desenvolvimento sustentável. Em 2012, o Governo Federal editou o Decreto nº 7.746, que 

dispõem sobre a preferência de aquisição de produtos sustentáveis e o incentivo às contratações 

de serviços que minimizem os impactos ambientais, como a coleta seletiva de lixo e o uso de 

energias alternativas. Nesta última, destaca-se a contratação entre 2007 e 2017 de serviços 

relacionados à captação de energia solar, conforme Gráfico 4. 
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Gráfico 4 – Compras de materiais e serviços relacionada a captação de energia 

solar no período de 2007 a 2017. 

 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (BRASIL, 2018) 

 

De acordo com o Gráfico 4, observa-se uma tendência de crescimento nas compras de 

materiais e serviços na área de energia solar no Brasil, porém os investimentos estão abaixo 

dos países europeus. O Brasil, mesmo com alto potencial energético, não seguia a mesma 

tendência da Europa. Entretanto, com a edição da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro 

de 201011, com destaque para o art 4º12, inciso IV, passou-se a exigir que nos projetos básicos 

das obras públicas, privilegiem o uso de energia solar ou outra fonte de energia limpa para 

aquecimento da água. Esta norma foi responsável pelo crescimento do investimento do 

Governo Federal em energia solar, que em 2010 com o crescimento das obras, chegou a R$ 

5,73 milhões. Esse percentual caiu nos anos seguintes, ficando entre 2011 e 2012 numa média 

de R$ 0,76 milhões e no período de 2013 a 2014 com valores próximos de R$ 2 milhões. 

O crescimento nas compras com materiais e serviços em energia solar atingiu seu maior 

valor em 2015, chegando a R$ 55,52 milhões, devido ao grande investimento do Ministério da 

Defesa em energia solar para atender bases militares instaladas em lugares onde a energia elétrica 

não é disponibilizada por companhias elétricas. Nos dois anos posteriores os investimentos 

diminuem, ficando próximo de R$ 8,5 milhões, investimentos do Poder Judiciário em materiais 

                                                           
11 Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 
12 Nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, as especificações e demais exigências do projeto básico ou 

executivo, para contratação de obras e serviços de engenharia, devem ser elaborados visando à economia da 

manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização 

de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, tais como: 
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e serviços referentes à energia solar. Mesmo estando bem abaixo de 2015, os valores são bastante 

significativos considerando os últimos 7 anos. (BRASIL, 2018). 

Por conseguinte, levando em consideração os fundamentos teóricos e as informações 

observadas em relação às compras públicas e sua evolução no contexto da eficiência e da 

eficácia, entende-se que o Estado por intermédio de políticas públicas de licitação desenvolve 

ações essenciais para o controle e o tratamento de situações de desequilíbrio entre a aplicação 

de recursos públicos e o atendimento às demandas sociais. Ressalta-se que para atingir a 

economicidade, a qualidade e a celeridade desejada nas aquisições e contratações públicas, a 

motivação e a qualificação dos agentes públicos responsáveis pela aplicação das ações são 

fatores determinantes no alcance dos objetivos previstos nas políticas públicas. 
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5 A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2014 SLTI/MPOG 

 

As discussões deste capítulo foram centralizadas nas diretrizes da instrução normativa 

nº 05, de 27 de junho de 2014 da SLTI/MPOG e nas duas atualizações realizadas sobre o texto 

original da norma. Foram evidenciadas duas contribuições principais da política, sendo elas: os 

parâmetros utilizados na pesquisa de preço e as metodologias para formação do preço de 

referência para as licitações públicas. 

Queiroz (2018), em seu estudo13 sobre preço de referência, afirma que as inadequações 

do preço de referência contribuem para a ocorrência dos problemas apontados nos processos 

licitatórios e, consequentemente, a ineficácia das contratações públicas. Ainda segundo a 

autora, alguns órgãos da Administração Pública obtêm os preços de referência de forma 

equivocada, utilizando o menor valor obtido por meio da pesquisa de preços em situações onde 

o valor das aquisições de bens e serviços não foram estimados corretamente. 

Diante dos problemas gerados pela inadequação dos preços nas licitações públicas, bem 

como as dificuldades encontradas pelos agentes públicos na referenciação dos preços nos 

processos licitatórios, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, publicou a Instrução Normativa nº 05/2014, 

a qual dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos que orientam a realização de 

pesquisa de mercado para aquisição de bens e contratação de serviços (BRASIL, 2014a).  

A IN nº 05/2014 SLTI/MPO teve seu texto original alterado por duas atualizações. A 

primeira ocorreu através da Instrução Normativa nº 7, de 29 de agosto de 2014, que passou a 

admitir apenas uma pesquisa de preço, em vez de três, no caso de ata de registro de preço, 

perfazendo de forma única o valor de referência do item a ser licitado. A outra mudança foi 

direcionada a metodologias para formação do valor estimado, no texto original se considerava 

apenas o preço médio, com a alteração passou-se a admitir também o menor preço. Esta 

instrução causou opiniões divergentes quanto à confiabilidade da formação de preço com 

apenas uma cotação (BRASIL, 2014b).  

Segundo alguns especialistas, uma só pesquisa não reflete o valor praticado pelo mercado. 

De acordo com o manual de pesquisa de preço do Superior Tribunal de Justiça – STJ, pesquisas 

de preço composta por menos de três propostas válidas sem devidas justificativas, estão entre os 

dez erros recorrentes na realização da pesquisa de preço (BRASIL, 2017d). 

A segunda alteração da política foi realizada com a publicação da Instrução Normativa 

nº 03/2017 SLTI/MPOG. As contribuições dessa alteração foram: a inclusão do Painel de 

                                                           
13 A regulamentação do procedimento de formação do preço de referência nas licitações públicas no MPF/ES. 
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Preços entre os parâmetros de pesquisa de preço; o retorno da obrigatoriedade das três cotações 

para formação do preço de referência e a flexibilização da metodologia para obtenção do preço 

de referência, utilizando a média, a mediana, além do menor preço (BRASIL, 2017a). 

Sobre a norma, Costa (2008) comenta a importância da referência para determinação 

do preço estimado nas compras e contratações públicas. Neste sentido, os parâmetros propostos 

pela IN nº 05/2014 SLTI/MPOG, orientam os gestores públicos na escolha da fonte de pesquisa 

mais adequada dependendo do objeto a ser licitado. 

 

5.1 OS PARÂMETROS PARA PESQUISA DE PREÇO 

 

Os parâmetros indicam o local e a forma que devem ser realizadas as pesquisas de 

preços e de acordo com a IN nº 05/2014 SLTI/MPOG, são quatro as opções (BRASIL, 2014a): 

I - Painel de Preços disponível no endereço eletrônico  

http://paineldeprecos.pla nejamento.gov.br; 

II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 

180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 

III - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se 

diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias (BRASIL, 2017a). 

 

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através da Secretaria de Gestão, 

editou um caderno logístico explicando os procedimentos administrativos que devem ser 

realizados na pesquisa de preço para contratação de bens e serviços. As informações estão de 

acordo com a IN nº 05/2014 SLTI/MPOG e esclarecem os aspectos básicos de cada um dos 

parâmetros, adaptados conforme o Quadro 5 a seguir (BRASIL, 2017c). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://paineldeprecos.pla/
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Quadro 5 – Parâmetros da pesquisa de preço de mercado 

Parâmetros Características principais 

 

 

 

 

Painel de Preços 

O Painel de Preços, desenvolvido pela Secretaria de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

(SEGES/MP), disponibiliza, de forma clara e de fácil leitura, 

dados e informações de compras públicas homologadas no 

Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet.  

 

 

 

Contratações 

Similares de outros 

entes públicos 

Por este método a pesquisa de preços é viabilizada pela 

utilização de outros sítios governamentais que não o Portal de 

Compras – www.comprasgovernamentais.gov.br, ou mesmo 

por intermédio de documentos físicos que comprovem que a 

contratação se deu por ente público, desde que demonstrem 

que estejam em execução ou concluídos nos 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços. 

 

 

 

 

 

 

Pesquisa em mídia 

especializada 

Dividida em três categorias: 

 

a. Mídia especializada: Não está vinculado necessariamente a 

um portal na Internet, mas a outros meios tais como: jornais, 

revistas, estudos, etc, desde que haja um notório e amplo 

reconhecimento no âmbito que atua; 

b. Site especializado: Caracteriza-se pelo fato de estar 

vinculado necessariamente a um portal na Internet com a 

utilização de ferramentas de busca de preços ou tabela com 

listas de preços;  

c. Site de domínio amplo: Site presente no mercado nacional 

de comércio eletrônico ou de fabricante do produto, detentor 

de boa credibilidade no ramo de atuação, desde que seja 

uma empresa legalmente estabelecida.  

 

 

Pesquisa com 

fornecedores 

Este método mais tradicional deve ser adotado como última 

opção, na impossibilidade gerencial ou fática de realizar a 

pesquisa de outra forma. É necessária a solicitação formal. O 

prazo de 180 dias é entre as propostas dos fornecedores, ou 

seja, caso seja realizada a pesquisa junto aos fornecedores tais 

propostas devem guardar correlação de prazo não superior a 

180 dias entre si. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2017); BRASIL (2010). 

 

5.2 AS METODOLOGIAS PARA FORMAÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA 

 

O preço de referência compreende a informação mais estratégica e decisiva para o 

sucesso do processo licitatório. Ele representa o valor que vai nortear a elaboração das propostas 

dos fornecedores interessados em participar da licitação. Entretanto, ressalta-se que o valor 

estimado só será efetivo se as pesquisas que o compõem, representem os valores reais praticados 

pelo mercado. Caso as cotações de preços sejam malsucedidas, é alta a probabilidade de danos 

ao erário, visto que são os principais motivos de compras superfaturadas e licitações 
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fracassadas, resultando em prejuízos de recurso público, devido ao desperdício de materiais, 

tempo e força de trabalho. 

Diante destes indícios, a IN nº 05/2014 SLTI/MPOG regulamentou a utilização de 

métodos específicos na pesquisa dos preços de mercado e o uso restrito da média aritmética na 

formação do preço de referência. Inicialmente, a orientação era categórica quanto ao uso da 

média na formação do preço de referência, podendo ser utilizados a mediana e o menor preço 

mediante justificativas (QUEIROZ, 2018). 

As condições foram alteradas com a edição da IN º 07/2014 SLTI/MPOG, incluído o 

menor preço como alternativa para estimar o preço. Posteriormente, com a edição da Instrução 

Normativa nº 03/2017 SLTI/MPOG, o parágrafo 2º do artigo 2º, alterou novamente o texto, 

passando a prever a média aritmética, a mediana e o menor preço. A atualização da norma 

acrescentou ainda a possibilidade de utilização de outros métodos, desde que previamente 

justificados pela autoridade competente (BRASIL. 2017). 

Portanto, essa inovação na norma estabeleceu uma metodologia de elevada relevância 

para o processo licitatório, que até então, não tinha um procedimento uniforme a ser seguido 

pelos órgãos da Administração Pública do Poder Executivo Federal. 
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6 METODOLOGIA PARA ANÁLISE EMPÍRICA DO PROCESSO DE PESQUISA 

DE PREÇO NAS COMPRAS DO IFPE 

 

O capítulo pretende explicar o percurso adotado para avaliar os efeitos da 

regulamentação do procedimento de pesquisa de preço sobre as licitações públicas no IFPE. O 

alcance desse objetivo exige a escolha da abordagem mais adequada à pesquisa. 

Dessa forma, o delineamento do trabalho inicia com a pesquisa bibliográfica 

direcionada ao acervo teórico que trata sobre o tema de pesquisa. Em seguida, será realizada a 

investigação documental nos processos licitatórios na modalidade pregão eletrônico. Logo 

após, serão utilizados instrumentos de coletados dos dados, no formato de entrevistas e 

questionários, os quais produzirão informações com base nas dimensões analisadas que poderão 

evidenciar as variáveis da pesquisa. Por conseguinte, este capítulo apresenta os métodos 

pretendidos na execução da pesquisa. 

 

6.1 OBJETIVOS  

 

Este estudo tem por objetivo geral avaliar o efeito da regulamentação do procedimento 

de pesquisa de preço sobre as compras do Instituto Federal de Pernambuco. Abaixo são 

enumerados os objetivos específicos: 

 

 Comparar a eficácia dos pregões eletrônicos antes e após a publicação da IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG; 

 Aferir o nível de relevância da pesquisa de preço e do preço de referência para os 

processos licitatórios; 

 Analisar as contribuições das orientações da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG sobre os 

processos licitatórios do IFPE; 

 Avaliar a percepção dos gestores de compras, acerca dos efeitos da regulamentação do 

procedimento de pesquisa de preço sobre as compras do IFPE, no tocante aos aspectos 

da eficácia e da celeridade. 

 

6.2 ABORDAGEM E DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa e quantitativa do tipo exploratória 

descritiva que permite explicar a realidade associando-a ao objeto de estudo, cujos objetivos a 

ele relacionados possuem como características uma sucessão de ações a descrever, compreender 

e explicar. O método misto é definido como o procedimento de coleta, análise e combinação de 

técnicas quantitativas e qualitativas em um mesmo desenho de pesquisa (CRESWELL E 
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PLANO CLARK, 2011). 

Para realização da pesquisa optou-se por um modelo multimétodo na perspectiva da 

complementariedade dos diferentes meios de coleta de dados, combinando: a técnica de estudo 

de caso, observação não participante, análise documental, estatística descritiva simples (RUIZ, 

2004). 

Yin (2015) esclarece que não há impedimento de uso de evidências quantitativas no 

estudo de caso. Conquanto, foi utilizado um modelo quantitativo, aplicando-se a técnica da 

estatística descritiva, buscando dados contidos nos processos e nas plataformas 

governamentais14, responsáveis pelas transações das compras públicas. O objetivo é averiguar 

a eficácia das compras públicas no IFPE após a introdução da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG.  

Neste estudo a avaliação da eficácia está associada à redução do número de licitações 

ou/e itens desertos15 e fracassados16 e nos números de itens homologados em relação ao total 

licitado. Essas informações serão associadas à percepção dos agentes públicos subsidiando as 

discussões, com vista à validação das seguintes hipóteses de pesquisa: 1. A normatização da 

formação do preço de referência diminuiu a ineficácia das licitações públicas; 2. A 

regulamentação da formação do preço de referência aumentou a celeridade nas licitações do 

IFPE. 

Ao delimitar a pesquisa como exploratória descritiva é oportuno considerar a 

aproximação conceitual do objeto de estudo. A contextualização teórica com dados da realidade 

é essencial ao projetar um modelo operativo da pesquisa, que abrange tanto os métodos da 

coleta quanto a análise e a interpretação das informações coletadas (GIL, 2008). 

O foco da pesquisa será na fase da avaliação da política pública de pesquisa de preço e 

formação de preço de referência (IN nº 05/2014 SLTI/MPOG) nas licitações do IFPE. Os 

itinerários de estudo se fundamentaram no atendimento das orientações da política e seus efeitos 

nas licitações do IFPE, os quais serão comprovados na análise dos processos licitatórios, 

seguindo o modelo de Queiroz (2018), e na avaliação da percepção dos gestores de compras do 

IFPE. 

 

6.2.1 Pesquisa Bibliográfica 

 

A pesquisa bibliográfica está integralmente relacionada ao referencial bibliográfico 

                                                           
14 site:  www.comprasgovernamentais.gov.br 

15 Considera-se licitação ou item deserto aquele que não houve proposta. 
16 são licitação ou item cuja(s) proposta(s) ofertada(s) pelos licitantes não se enquadraram nos critérios de 

aceitabilidade fixados no edital, entre eles o preço de referência. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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disponível para consulta pública e associado ao tema de estudo (LAKATOS; MARCONI, 

2003). 

Segundo Vergara (2005) a pesquisa bibliográfica representa todo material proveniente de 

estudos já publicados sobre o assunto da pesquisa ou relacionado ao tema de estudos. Essa 

base é essencial para fundamentar e direcionar a pesquisa, além de atribuir um aspecto 

científico ao estudo, alicerçado nas citações de autores que já contribuíram cientificamente para 

o avanço dos processos com os quais o tema está relacionado. 

Dito isto, a pesquisa bibliográfica teve como material de consulta livros, artigos, 

periódicos, dissertações e teses científicas que abordam estudos a respeito do preço de 

referência, da pesquisa de preços de mercado e da forma como o preço de referência é auferido 

durante a fase interna das licitações públicas. Além dos trabalhos acadêmicos, foi analisada a 

base legal que trata sobre o tema, incluindo: leis, decretos, instruções normativas, cadernos e 

boletins técnicos. 

A consulta ao material bibliográfico foi realizada através da base de dados das Compras 

Governamentais, Google acadêmico17 e do Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)18. A escolha por essas três fontes deu-

se em função da vasta quantidade de publicação que reuni, dentre elas: EBSCO, Scielo, 

SCOPUS, Web of Science entre outros. 

 

6.2.2 Pesquisa Documental 

 

Apesar da semelhança, Gil (2008) e Fonseca (2002) consideram a pesquisa documental 

distinta da bibliográfica por se basear em materiais que ainda não sofreram tratamento analítico 

ou que são passíveis de reexame de acordo com o objeto de estudo. 

De modo semelhante, Lakatos e Marconi (2003) diferenciam a pesquisa documental 

bibliográfica com base na primariedade da fonte. 

Segundo Vergara (2005, p. 48), “a investigação documental é realizada em documentos 

conservados em órgãos públicos e privados de qualquer natureza”. Tais documentos são ricas 

fontes de dados essenciais na investigação e no atendimento dos objetivos traçados na pesquisa. 

                                                           
17 Ferramenta do Google que possibilita a localização de artigos, teses, dissertações e outras publicações úteis para 

pesquisadores. 

 
18 Biblioteca virtual que reúne e disponibiliza a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção 

científica internacional. Ele conta atualmente com um acervo de mais de 45 mil periódicos com texto completo, 130 

bases referenciais, 12 bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de livros, enciclopédias e obras de referência, 

normas técnicas, estatísticas e conteúdo audiovisual. 
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A pesquisa documental adotou o modelo proposto por Queiroz (2018), e se restringiu 

às informações relativas à eficácia das licitações, considerando as diferentes metodologias de 

formação do preço de referências previstas na IN nº 05/2014 SLTI/MPOG. Destacamos que as 

informações de natureza qualitativa, constantes nos processos licitatórios foram relevantes ao 

entendimento do problema de pesquisa. 

Nesta fase da pesquisa, o objeto de análise foram os processos licitatórios dos pregões 

eletrônicos, realizados no recorte temporal e dividido em três períodos. 

O primeiro envolve os anos de 2012, 2013 e 2014.1, antes da divulgação da IN 

n°05/2014 SLTI/MPOG, em que o IFPE utilizou apenas o menor preço da pesquisa de mercado 

como método de formação do preço de referência de suas licitações públicas.  

O segundo período teve início a partir da publicação da norma, contemplando a fase de 

transição e implementação da política, ocorrendo entre 2014.2 e março de 2017. 

O terceiro período, foi definido com base na última atualização da norma, iniciando 

a partir de abril de 2017 e 2018, assumindo dois anos, após a publicação da última atualização da 

política, a qual incluiu a mediana como método alternativo ao lado a média aritmética e do menor 

preço. 

Em uma análise inicial, os processos licitatórios foram investigados de forma global, 

sendo classificados como concluído com eficácia total, com eficácia parcial ou sem eficácia. 

Classificou-se com eficácia total as licitações que obtiveram êxito em todos os itens e com 

eficácia parcial, as licitações em que pelo menos um item licitado foi fracassado ou deserto, 

independentemente do total de itens da licitação. Por fim, quando todos os itens foram 

cancelados a licitação foi classificada sem eficácia (QUEIROZ, 2018). 

 No segundo momento de verificação, foram considerados como unidade os itens 

licitados no ano, desconsiderando os processos administrativos enquanto unidade, assim como 

os pregões realizados. A apuração da eficácia foi determinada pela divisão do quantitativo de 

itens que foram adjudicados pelo total de itens licitados pelo IFPE (QUEIROZ, 2018). 

Os dados sobre as licitações foram extraídos do painel de compras19 do governo federal 

e do Portal da Transparência do governo federal, onde o acesso aos dados é público, não 

inexistindo restrição ou sigilo sobre eles. 

Os processos licitatórios na modalidade pregão eletrônico foram selecionados como 

                                                           
19 ferramenta que apresenta em um só local os principais números das contratações públicas e tem por 

finalidade oferecer um panorama dos gastos públicos e do comportamento licitatório no âmbito da Administração 

Pública Federal. Foi desenvolvido de forma a conter informações de todos os órgãos que compõem o Sistema 

Integrado de Serviços Gerais – SISG. 
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objeto de estudo na pesquisa documental por representar 96% de todas as licitações realizadas 

do IFPE20, com significativa representatividade de dados, essenciais para análises e 

discussões da pesquisa. 

Os pregões referentes às obras de engenharia e reforma, foram excluídos da análise, 

nessas licitações o preço de referência é obtido com base nas informações da tabela SINAPI21. 

Também ficaram de fora da análise as licitações referentes aos serviços de natureza continuada 

que envolvem cessão de mão-de-obra, a contratação limita-se aos valores previstos no caderno 

técnico22 publicada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). A 

composição do preço de referência decorre majoritariamente de uma planilha de custos que leva 

em consideração valores fixos, como valor da remuneração, verbas trabalhistas e 

previdenciárias, entre outros que independem da pesquisa de preços de mercado (QUEIROZ, 

2018). 

 

6.3 ESTUDO DE CASO 

 

O estudo tem como objeto a avaliação da política pública de pesquisa de preço e 

formação do preço de referência nas compras públicas do IFPE. A instituição de ensino tem 

108 anos de história e se consagrou por apresentar vocação no ensino profissional e tecnológico 

de excelência voltado para a formação de cidadãos e de indivíduos qualificados para ingresso 

no mundo do trabalho. 

Yin (2015, p. 32) define o estudo de caso como: “uma investigação empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente 

quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. Dentre as 

aplicações atribuídas pelo autor ao estudo de caso que se relacionam a esta pesquisa, destaca-

se a possibilidade de explicação de vínculos causais em fenômenos complexos demais para 

estratégias experimentais ou utilizadas em levantamentos e a capacidade de descrever um 

fenômeno e o contexto na realidade em que se insere. 

Segundo Yin (2015) no estudo de caso as informações pertinentes à estratégia de 

                                                           
20 ver gráfico 1 
21 A tabela SINAPI é o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil é a 

ferramenta pela qual a Administração Pública Federal (ou demais Administrações que estejam manuseando 

verba federal) define os valores dos insumos e serviços necessários às obras e serviços de engenharia. 

 
22 apresenta a metodologia utilizada para determinação dos valores limites para a contratação dos serviços 

terceirizados limpeza e conservação no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 

para cada Unidade da Federação. 
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pesquisa podem provir de seis fontes distintas, são elas: documentos, registros em arquivo; 

entrevista; observação direta; observação participante e artefatos físicos. 

Neste estudo de caso, as informações que subsidiaram a resposta ao questionamento da 

pesquisa foram obtidas com base em dois métodos: o primeiro é a análise documental seguindo 

o modelo adotado por Queiroz (2018), analisando os processos licitatórios, especificamente, as 

atas dos pregões eletrônicos, os termos de adjudicação, os mapas de preço; o segundo método 

é a aplicação de Instrumentos de coleta de dados nos formatos de questionário e entrevistas, 

avaliando a percepção dos gestores de compras do IFPE acerca das contribuições da IN nº 

05/2014 SLTI/MPOG. 

 

6.3.1 Lócus da Pesquisa 

 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia surgiram como modelo 

inovador de educação, criado pelo Governo Federa em 2008, através da Lei Federal 11.892. 

Vinculado ao Ministério da Educação (MEC), a proposta político-pedagógica dos IF’s integra 

diferentes níveis e modalidades de educação, oferecendo os mais variados espaços para 

construção do conhecimento (PACHECO, 2010). 

Os Institutos buscam contribuir com a formação acadêmica e a qualificação 

profissional, visando o desenvolvimento local e regional, através de uma formação 

contextualizada e baseada em princípios legais e valores sociais e ambientais. 

Segundo Pacheco (2010), a verticalização do ensino é a principal inovação dos IF’s que 

consiste em um modo de organização pedagógica que vai desde a educação básica até a pós-

graduação. No formato de rede, os institutos estão presentes em todas as regiões do país, com 

estrutura multicampi e sua área de abrangência bem definida. 

O propósito dos IF’s foi democratizar a educação técnica e tecnológica, bem como o 

ensino superior, descentralizando a educação de qualidade para regiões distantes dos grandes 

centros urbanos, e assim contribuindo com os desenvolvimentos local e regional sustentáveis 

(PACHECO, 2010). 

Atualmente, o IFPE é formado por 16 (dezesseis) Campi e 17 (dezessete) polos de 

educação a distância, situados estrategicamente nas regiões de desenvolvimento do estado, 

conforme Figura 2. 
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Figura 2 – Mapa do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco 

 

 
Fonte: (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

PERNAMBUCO, 2019) 

 

A instituição é composta por 1.252 docentes, 1.014 servidores administrativos e 27.870 

discentes distribuídos nos seguintes Campi: Abreu e Lima, Afogados da Ingazeira, Barreiros, 

Belo Jardim, Cabo de Santo Agostinho, Caruaru, Garanhuns, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão dos 

Guararapes, Olinda, Paulista, Palmares, Pesqueira, Recife e Vitória de Santo Antão 

(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

PERNAMBUCO, 2015). 

O IFPE atua nos níveis e modalidades a seguir: educação profissional técnica de nível 

médio, com cursos integrados regulares, Programa Nacional de Integração da Educação Básica 

com a Educação Profissional na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) e 

subsequentes; cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) de trabalhadores; cursos 

superiores de tecnologia, de licenciatura e de bacharelado; cursos de pós-graduação lato sensu, 

de aperfeiçoamento e especialização; e, cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado 

(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

PERNAMBUCO, 2015). 

Para manutenção das políticas públicas de educação científica e tecnológica, bem como 

a promoção de novas ações, o IFPE detém de orçamento próprio, repassado anualmente pela 

união. Segundo dados do Portal da Transparência23, a dotação orçamentária em 2019 foi de R$ 

                                                           
23 O portal da Transparência do Governo Federal é um site de acesso livre, no qual o cidadão pode encontrar 

informações sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar sobre assuntos relacionados à gestão 

pública do Brasil 
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533.967.577 (quinhentos e trinta e três milhões, novecentos e sessenta e sete mil, quinhentos e 

setenta e sete reais), desse montante, as despesas com a contratações de materiais de consumo, 

bens e serviços comuns ultrapassaram a casa dos 62 milhões de reais (BRASIL, 2019). 

 

6.4 PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

 

Segundo Gil (2008, p. 119) o estudo de caso requer a adoção de “múltiplas técnicas 

de coleta de dados”. Neste estudo, os instrumentos de coleta de dados foram compostos por 

entrevista e questionário. 

A pesquisa foi realizada junto aos servidores responsáveis pela gestão dos processos de 

compras divididos em três categorias: a gestão de nível estratégico, formada pela Pró-reitora de 

Administração e Planejamento, a gestão de nível tático que reúne os Diretores de Administração 

e Planejamento de cada campus e a gestão a nível operacional composta pelos Coordenadores de 

Compras. 

Para gestão de nível estratégico foram realizadas entrevistas in loco, com os Pró-reitores 

de Administração e Planejamento que exerceram a função entre 2016 e 2018, codificando-os 

nesta pesquisa de P1 e P2. A Pró-reitora de administração exerce funções determinantes na 

estrutura organizacional do órgão, entre elas está o planejamento e gestão das compras no IFPE; 

a coordenação e a implementação das políticas públicas como: leis, decretos, instruções 

normativas, portarias ou outras políticas que orientam a administração pública. Além disso, 

estabelece normas internas que contribuem para o correto funcionamento institucional.  

Na visão de Bateman (1998), o nível estratégico está no topo da organização e é 

responsável pelo planejamento e definição dos objetivos da instituição, estabelecendo metas 

para conclusão das ações, além de tomada de decisões importantes quanto ao futuro da empresa, 

como sua sobrevivência, crescimento e eficácia geral. 

A gestão de nível tático funciona como interlocutora entre a gestão estratégica e a gestão 

operacional, convertendo as macroações em atividades específicas, fundamentais para o alcance 

das metas estabelecidas.  Enquanto a gestão operacional atua diretamente na execução das 

diretrizes estabelecidas pela alta gestão da instituição, executando organicamente as ações 

necessárias para alcance das metas estabelecidas (BATEMAN, 1998). 

Percebe-se que tanto a gestão tática quanto a operacional estão diretamente ligadas à 

implementação das políticas públicas, criadas para resolver os conflitos nos processos da 

Administração Pública. Dessa forma, os questionários aplicados junto aos diretores de 

administração e planejamento e aos coordenadores de compras trouxeram evidências empíricas 
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importantes para avaliação do efeito da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG nos processos licitatórios 

do IFPE. 

As questões de ambos os instrumentos foram distribuídas em quatro tópicos. No 

primeiro as questões exploram informações sobre o perfil do respondente (tempo na função, 

quantidade de pregões realizados, cargo, formação acadêmica, etc.). O segundo aborda a 

relevância da pesquisa de preços e do preço de referência para as licitações públicas. No terceiro 

bloco as perguntas tratam das contribuições da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG para os processos 

licitatórios do IFPE. No último tópico as questões focam nos efeitos da política (IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG) sobre a gestão das compras do IFPE. 

Esses pontos nortearam a pesquisa, contribuindo com as discussões e os resultados 

acerca dos efeitos da regulamentação do procedimento de pesquisa de preço no desempenho das 

licitações no âmbito da Administração Pública. 

O questionário foi elaborado com 23 questões objetivas, distribuídas em quatro tópicos, 

conforme Quadro 6. O instrumento foi encaminhado por e-mail, através da ferramenta 

“Formulários” do  Google (GoogleForms®), aos 34 servidores que atuam como gestores de 

compras nos campi do IFPE, mantendo preservadas suas identidades. 

 

Quadro 6 – Distribuição das questões conforme as dimensões analisadas 

 

Tópicos 

 

Perfil do gestor 

 

Relevância 

 

Contribuição 

 

Efeito 

Questões 1 a 9 10 a 13 14 a 20 21 a 23 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Isto exposto, e conforme previsto no art. 1º, parágrafo único, inciso VII da Resolução nº 

510/2016, no caso de pesquisa que objetiva o aprofundamento teórico de situações que 

envolvem a prática profissional, desde que não revelem dados que possam identificar o sujeito, 

o questionário é dispensado da submissão ao comitê de ética. Desse modo, considerando que 

os instrumentos de coletas de dados desta pesquisa abordam temas relacionados à prática 

funcional do servidor, fica enquadrado dentro do dispositivo legal da norma supramencionada, 

dispensando a submissão ao comitê de ética. 

Na análise quantitativa a estratificação e tabulação dos dados foram realizadas com o 

auxílio dos softwares Microsoft Excel 2010 e do Statistical Package for Social Sciences 
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(SPSS)24. Inicialmente, foram realizadas as análises estatísticas com os dados extraídos dos 

processos licitatórios observando a distribuição da frequência a partir dos dados relacionados à 

variável da eficácia.  

Complementando a investigação quantitativa, foram analisadas as perguntas do 

questionário, distribuídas nos quatro tópicos ou dimensões: perfil do respondente, relevância, 

contribuição e efeito da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG nos processos licitatórios. Os resultados 

foram apresentados nos seguintes formatos: frequência, porcentagem, mediana e a moda. 

Quanto à abordagem qualitativa o método adotado segue o modelo de análise de 

conteúdo de Bauer (2002).  Segundo o autor o centro da observação na análise de conteúdo é o 

texto criado a partir da discussão de um tema ou fenômeno. É importante compreender que o 

corpo do texto é o universo para captação das informações, observando os recortes do discurso 

(BAUER, 2002). 

As opções de análises e de entendimento do corpo do texto são diversificadas, sendo 

importante a categorização dos dados. Verifica-se a manipulação dos dados para investigação 

das informações nas tendências e nos padrões de mudanças, para comparações de respostas, 

construções de índices, e esquemas mentais. (BAUER, 2002) 

Nesta pesquisa, a análise de conteúdo será fundamental para avaliar a percepção dos 

gestores estratégicos quanto ao efeito da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG nas licitações do IFPE. 

O método qualitativo de Bauer (2002) é fundamentado em quatro critérios: a coerência; 

a transparência; a fidedignidade e a validação, os quais conduzem a avaliação da análise de 

conteúdo. A coerência está associada à elaboração de categorias associadas à proposta da 

pesquisa, a transparência à forma de codificação, possibilitando a replicação da pesquisa por 

outro pesquisador, a fidedignidade elimina a possibilidade de duplo entendimento ou 

julgamento e a validação, que é a revisão dos códigos quanto ao corpus do texto que está sendo 

analisado, garante a frequência em que as palavras surgem nas amostras representadas. 

Bardin (2010) organiza o método de análise de conteúdo a partir de três aspectos: a pré- 

análise; a exploração do material e o tratamento dos resultados; a inferência e a interpretação. 

Dentre elas, destacamos o tratamento dos resultados obtidos e a interpretação dos dados, de 

modo a serem validadas de forma significativa a partir das dimensões ou categorias construídas. 

Na perspectiva de operacionalizar as análises da pesquisa, foram analisadas as 

dimensões conforme apresentado no Quadro 7. 

 

                                                           
24 Disponível em: http://www-01.ibm.com/software/analytics/spss/ 
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Quadro 7 – Dimensões para análise do efeito da política (IN nº 05/2014) 

Dimensões Questões Perguntas Avaliação 

 

 

 

 

 

Relevância 

 

10 

A pesquisa de preço é irrelevante para a 

contratação de produtos e serviços no 

menor tempo e com menor custo 

 

 

 

 

 

 

Indica se a política é 

importante para 

compras do IFPE 

 

11 

Pesquisas de preços malsucedidas 

contribuem para licitações/itens 

desertos, fracassados ou superfaturados. 

 

12 

O preço de referência não influencia na 

execução do orçamento destinado às 

aquisições de bens e contratação de 

serviços comuns. 

 

13 

Quando o preço de referência é formado 

com menos de três cotações, aumentam 

as chances de ocorrer licitações/itens 

desertos, fracassados ou superfaturados. 

 

 

 

 

 

 

 

Contribuição 

 

14 

A utilização do Painel de Preços 

contribuiu com a celeridade na etapa das 

pesquisas de preços. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indica se a 

contribuição foi 

significativa para as 

licitações do IFPE 

 

15 

O Painel de Preços disponibiliza os 

dados e as informações de forma clara e 

rápida, reduzindo os custos diretos 

(hora/servidor, energia elétrica, papel, 

etc) com os processos licitatórios. 

 

16 

A combinação de pesquisas de preços 

provenientes de 2 ou mais parâmetros da 

IN n° 05/2014 contribui para a eficácia 

das licitações. 

 

17 

Cotações de preços acima de 180 dias de 

vigência não refletem os valores de 

mercado e comprometem o êxito dos 

processos licitatórios. 

 

18 

Nos pregões eletrônicos, a utilização do 

menor preço como única opção para 

formação do preço de referência não 

influencia na ocorrência de itens desertos 

ou cancelados 

 

19 

 

A flexibilidade na escolha da 

metodologia (menor preço, média e 

mediana) para formação do preço de 

referência aumentou a eficácia nas 

licitações/itens. 

 

20 

A análise crítica de possíveis preços 

inexequíveis ou excessivamente 

elevados minimiza a ocorrência de 

licitações/itens desertos ou 

superfaturados. 

 

 

 

21 

A regulamentação do procedimento de 

pesquisa de preço contribuiu para a 

celeridade das compras do IFPE. 
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Efeito 

 

22 

As orientações da política de pesquisa de 

preço (IN n° 05/2014 SLTI/MPOG) são 

indiferentes para os gestores de compras 

na busca pela contratação mais vantajosa 

para a Administração. 

 

 

 

Revelar se o efeito 

foi positivo ou 

negativo 

 

 

23 

As diretrizes da IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG contribuem com a 

elaboração do planejamento 

orçamentário para as aquisições de bens 

e contração de serviços comuns. 
Fonte: Elaborado pelo autor 

O Quadro 7 detalha de forma ampla as dimensões do questionário para melhor 

entendimento da percepção dos gestores de compras no tocante aos efeitos da IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG nas licitações do IFPE. Pois a mensuração das dimensões apresenta uma 

complexidade que recai principalmente nos aspectos da eficácia e celeridades. 

É importante registrar que no planejamento inicial, a pesquisa contemplava aplicação 

de questionário aos servidores responsáveis pelas requisições das compras, ou seja, os 

implementadores da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG. Conforme Quadro 9, foi feita uma primeira 

testagem com 10 servidores do Campus Ipojuca, dos quais 8 responderam a consulta. O 

resultado identificou um número expressivo de requisitantes que não conhece a política que 

regulamenta a pesquisa de preço, condição necessária para atender aos anseios do objetivo geral 

do estudo. 

 

6.5 POPULAÇÃO E AMOSTRAGEM DA PESQUISA 

 

Para o alcance dos objetivos aos quais se propõe esse estudo, a população da pesquisa 

foi diversificada e relacionada ao método de análise da variável a ser avaliada. No tocante à 

eficácia da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG, foi utilizada a técnica da análise documental e o 

universo investigado foi o dos processos licitatórios na modalidade pregão eletrônico realizados 

pelo IFPE no período de 2012 a 2018, perfazendo o total de 413 licitações. 

A avaliação da celeridade foi observada a partir dos questionamentos realizados nas 

dimensões da relevância, contribuição e efeito da política sobre as compras do IFPE. Nesta 

variável, buscou-se uma análise empírica, utilizando-se dos instrumentos de coleta de dados 

para inferir a percepção dos gestores de compras.  

Para os gestores de nível estratégico foi realizada uma entrevista estruturada com os 

últimos dois representantes da Pró-reitoria de Administração e Planejamento do IFPE.  

O nível tático e operacional foi formado por servidores dos Campi e da Reitoria, tendo 

em cada pelo menos um Diretor de Administração e Planejamento e um Coordenador de 
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Compras, chegando ao número total de 34 servidores.  

A técnica de amostragem adotada não utilizou cálculos probabilísticos, tendo 

intencionalidade na seleção da amostra, optando por situações que sejam relativas ao objeto de 

pesquisa e a bom julgamento da população. Aplicou-se o modelo de amostragem proposto por 

Barbetta (2002), com cálculo de tamanho mínimo da amostra (n), calculou-se a primeira 

aproximação para o tamanho da amostra (n0) admitindo-se o erro tolerável (E0) (BARBETTA, 

2002). 

𝑛 =  
1

𝐸0
2 =  

1

0,12
= 100 

 

Admitindo-se um erro amostral de 10% e tomando como base a população de 34 

servidores exercendo a função de gestores de compras a nível tático e operacional. O número 

mínimo considerado para pesquisa era de 25 servidores, conforme cálculo abaixo. 

 

𝑛 =  
𝑁. 𝑛0

𝑁 + 𝑛0
=  

34 ∗ 100

34 + 100
= 25 

 

Assim, diante do exposto, os sujeitos da pesquisa são servidores dos dezesseis campi e 

da reitoria do IFPE que ocupam cargos de gestão e atuam na área de compras das suas 

respectivas unidades, estando envolvidos com a implementação das políticas públicas 

direcionadas aos processos licitatórios. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Considerando a temática e as propostas apresentadas ao longo dos tópicos evidenciados, 

os resultados e as discussões fundamentadas no acervo teórico direcionam o desenvolvimento 

deste capítulo, no qual serão expostos os resultados obtidos através das abordagens 

quantitativas e qualitativas analisadas por meio dos multimétodos detalhados anteriormente. 

 

7.1 ANÁLISE DA EFICÁCIA DOS PREGÕES ELETRÔNICOS REALIZADOS PELO 

IFPE NO PERÍODO 2012 - 2018. 
 

A eficácia dos pregões eletrônicos foi analisada com base no modelo de Queiroz (2018) 

adotando duas formas de avaliação: a primeira considerando o resultado do processo licitatório 

de forma global e a segunda analisando resultado de cada item licitado. O propósito desse 

modelo é avaliar o grau de eficácia das metodologias propostas pela política de regulamentação 

do procedimento de pesquisa de preço e formação do preço de referência criada a partir da 

publicação da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG.  

A análise dos resultados dos processos licitatórios compara três períodos em que a 

pesquisa de preço e o preço de referência estavam condicionados a critérios diferentes. O 

primeiro grupo de licitações foi definido entre 2012 a 2014.1, nesse período as legislações 

vigentes orientavam à ampla pesquisa de mercado com pelo menos três preços. Contudo, os 

órgãos não estavam condicionados a seguir parâmetros por ordem de prioridade ao realizar as 

pesquisas de mercado. Além disso, não tinham a mediana enquanto metodologia para formação 

do preço de referência.  

O segundo grupo de licitações investigado tem início a partir da publicação da IN nº 

05/2014 SLTI/MPOG, que vai de 2014.2 até 2016. Pode-se considerar, devido ao curto 

intervalo de tempo entre a publicação do texto original e a sua primeira alteração, que além da 

utilização dos quatro parâmetros para pesquisa de preço, o fator pontual dessa fase foi a 

admissão de uma única cotação de preço, em vez de três, quando o parâmetro usado for Ata de 

Registro de Preço25 (ARP) do Comprasnet. Outro aspecto relevante foi a definição da média e 

do menor preço enquanto métodos para formação do preço de referência.  

O terceiro período, formado pelos anos 2017 e 2018, contempla as últimas alterações da 

norma previstas pela IN nº 03/2017 SLTI/MPOG. Nessas mudanças, a primeira opção de 

pesquisa é o painel de preços que substitui as cotações em atas de registro de preço no 

                                                           
25 As atas de registro de preços são um recurso usado na contratação de bens e serviços, por meio de licitação na 

modalidade de concorrência ou pregão, em que as empresas assumem o compromisso de fornecimento a preços e 

prazos registrados previamente 
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comprasnet. Destaca-se, ainda, a introdução da mediana, que juntamente com a média e o menor 

preço, compõe as metodologias para formação do preço de referência, a qual pode ser 

flexibilizada, a depender da análise do agente público responsável. 

A Tabela 2 a seguir demonstra o resultado dos processos licitatórios na modalidade 

pregão eletrônico quanto ao nível de eficácia, classificando-os em três categorias: a primeira 

são as licitações concluídas com eficácia total, quando todos os itens são adjudicados, ou seja, 

atendem todas as exigências do edital. Na segunda, as licitações concluídas com eficácia 

parcial, quando pelo menos um item é cancelado. A terceira categoria é composta pelas 

licitações sem eficácia, ou ineficazes, quando nenhum item da licitação é adjudicado. 

 

Tabela 2 – Análise da eficácia dos processos licitatórios realizados pelo IFPE no período entre 

2012 – 2018. 
Ano Total de 

licitações 

Licitações concluídas 

com eficácia total 

Licitações concluídas 

com eficácia parcial 

Licitações concluídas 

sem eficácia 

2012 119 66 (55%) 44 (37%) 9 (8%) 

2013 86 48 (56%) 29 (34%) 9 (10%) 

2014.1 40 25 (54%) 10 (33%) 5 (13%) 

2014.2 37 19 (51%) 17(46%) 1 (3%) 

2015 22 13 (59%) 4 (18%) 5 (23%) 

2016 18 10 (56%) 5 (28%) 3 (17%) 

2017 44 26 (59%) 17 (39%) 1 (2%) 

2018 40 22 (55%) 18 (45%) 0 (0%) 

 Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do modelo de (QUEIROZ, 2018) 

Observa-se que nos processos licitatórios realizados em todo o período investigado, o 

percentual médio das licitações concluídas com eficácia total está abaixo dos 60%. Assim como 

no grupo de licitações concluídas com eficácia parcial, o percentual médio não ultrapassa os 

40%, com exceção para o semestre 2014.2 e para ano de 2018 que chegam a 46 e 45% 

respectivamente. Esses aumentos estão diretamente relacionados à queda do percentual de 

licitações concluídas sem eficácia nos respectivos períodos, que no semestre 2014.2 foi de 3%, 

e no ano 2018 não houve registro de licitações concluídas sem eficácia, demostrando uma 

evolução positiva contra a ineficácia nos processos licitatórios. 

A IN nº 05/2014 SLTI/MPOG foi editada em junho de 2014, nesse ano as licitações 

apresentaram resultados peculiares. Dessa forma, a análise foi dividida em dois períodos. No 

primeiro semestre (2014.1), ainda na ausência da Política de formação de preço de referência, 

no qual, o percentual de licitações concluídas sem eficácia foi 13% maior do que no segundo 

semestre (2014.2) com 3%, quando a norma já estava em vigor, ou seja, houve uma redução de 
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10% da ineficácia nos processos licitatórios. 

Na próxima tabela encontra-se a síntese dos resultados considerando as metodologias 

para formação do preço de referência, que ficaram definidas da seguinte forma: no primeiro 

período (2012, 2013 e 2014.1) considerando-se o menor preço, no segundo período (2014.2, 

2015 e 2016) utilizou-se a média e o menor preço e por fim o terceiro período (2017-2018) 

incluindo a mediana, além da média e do menor preço. 

 

Tabela 3 – Síntese da eficácia das metodologias de formação do preço de referência referente 

aos processos licitatórios realizados pelo IFPE por período (2012 – 2018). 
 

Período 

 

Principais aspectos 

Licitações concluídas 

 

eficácia 

total 

 

eficácia 

parcial 

 

sem 

eficácia 

 

 

2012 

2013  

2014.1 

Condições para formação do preço de 

referência antes da edição da IN 05/2014 

 

- Sem parâmetro para pesquisas de preço; 

- Não tinha metodologia definida para 

formação do preço de referência; 

- Utilizava-se três cotações de preço para 

formação do preço de referência. 

 

 

 

55% 

 

 

32% 

 

 

10% 

 

 

 

2014.2 

2015  

2016 

Condições para formação do preço de 

referência após edição da IN 05/2014 e a 

alteração IN 07/2014 

 

 - Definição de quatro parâmetros para 

pesquisa de preço; 

- Definição da média e do menor preço como 

metodologia para formação do preço de 

referência; 

- Admissão de um único preço em caso de 

pesquisa no portal Comprasnet. 

 

 

 

 

55% 

 

 

 

31% 

 

 

 

19% 

 

 

 

 

 

2017 

2018 

Condições para formação do preço de 

referência após a edição da IN 03/2017, que 

altera a IN 05/2014.  

 

- Utilização do painel de preços como 

parâmetro de pesquisa; 

- Inclusão da mediana como metodologia para 

formação do preço de referência; 

- Exigência de no mínimo três cotações de 

preço independente do parâmetro utilizado, 

com exceções mediante justificativas. 

 

 

 

 

57% 

 

 

 

42% 

 

 

 

1% 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do modelo de (QUEIROZ, 2018) 

 

No primeiro grupo de licitações, o percentual médio das licitações concluídas com 
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eficácia parcial ficou em torno de 32%, enquanto a média do segundo grupo foi de 31%, e por 

fim o terceiro grupo ficou com 42%. Percebe-se que houve um deslocamento do percentual de 

licitações concluídas sem eficácia para o grupo de licitações classificadas como eficácia parcial. 

Observou-se nas licitações sem eficácia que o percentual médio oscilou com um 

aumento de 9% entre o primeiro e segundo período. Porém, no último período analisado, houve 

uma diminuição significativa da taxa de ineficácia, chegando a 1%.  

Contudo, percebe-se que o crescimento da ineficácia no segundo período analisado está 

associado às dificuldades no processo de implementação da norma e à utilização de apenas uma 

cotação de preço para formação do valor de referência, tornando frágil a representação do preço 

de mercado. 

Após a análise da eficácia dos processos licitatórios, a próxima tabela apresenta os 

resultados por item licitado. Para os especialistas, a análise por item licitado se mostra mais 

eficiente na avaliação da eficácia das compras. Tendo em vista que cada item é considerando 

uma única licitação. 

Gráfico 5 – Eficácia por item licitado pelo IFPE no período entre 2012 – 2018 

 

 
                     Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do modelo de (QUEIROZ, 2018) 

            

O Gráfico 5 revela uma tendência no crescimento do número de itens adjudicados e uma 

diminuição no percentual de itens cancelados ao longo do tempo, exceto nos anos de 2015 e 

2016, que interromperam a sequência decrescente, e não acompanharam a evolução dos demais 

anos no tocante à eficácia dos processos licitatórios. Entretanto, infere-se que os percentuais 

foram influenciados pelo baixo número de itens licitados nos referidos anos quando se 

comparado aos demais anos.  
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Percebe-se que nos primeiros anos (2012 - 2013) os percentuais de itens adjudicados 

foram significativamente menores quando comparado aos dois últimos anos (2017 – 2018), 

com destaque para 2013 com resultado bem abaixo dos demais, apenas 56%, quase a metade 

dos itens licitados no ano. Entretanto, em 2017 o percentual ficou bem acima dos demais, 

atingindo 91% de adjudicação.  

Os resultados referentes aos itens cancelados apresentaram evolução positiva com 

significativa redução no número de itens cancelados. Enquanto que em 2013 do total de 3365 

itens os cancelamentos alcançaram 1464, em 2017 de 2228 itens, 191 foram cancelados. 

Na próxima tabela será demonstrada a eficácia por item licitado, considerando os 

diferentes períodos e as condições para formação do preço de referência, conforme o advento 

da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG e suas alterações. 

 

Tabela 4 – Síntese da eficácia por item licitado pelo IFPE por período (2012 – 2018) 
 

 

Período 

 

 

Principais aspectos 

 

Itens 

adjudicados 

 

Itens 

cancelados 
 

 

 

2012  

2013   

2014.1 

Condições para formação do preço de 

referência antes da edição da IN 05/2014 

 

- Sem parâmetro para pesquisas de preço; 

- Não tinha metodologia definida para 

formação do preço de referência; 

- Utilizavam-se três cotações de preço 

para formação do preço de referência. 

 

 

 

71% 

 

 

29% 

 

 

 

 

2014.2 

 2015 

  2016 

Condições para formação do preço de 

referência após edição da IN 05/2014 e 

sua alteração IN 07/2014 

 

 - Definição de quatro parâmetros para 

pesquisa de preço; 

- Definição da média e do menor preço 

como metodologia para formação do 

preço de referência; 

- Admitido um único preço em caso de 

pesquisa no portal Comprasnet. 

 

 

 

 

81% 

 

 

 

19% 

 

 

 

 

2017 

2018 

Condições para formação do preço de 

referência após a edição da IN 03/2017, 

que altera a IN 05/2014.  

 

- Utilização do painel de preços como 

parâmetro de pesquisa; 

- Inclusão da mediana como metodologia 

para formação do preço de referência; 

- Retorno da exigência de no mínimo três 

 

 

          

86,5% 

 

 

 

13,5% 
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cotações de preço independente do 

parâmetro utilizado, com exceções 

mediante justificativas. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do modelo de (QUEIROZ, 2018) 

 

As médias apresentaram diferenças relevantes quanto à adjudicação dos itens. O 

primeiro período apresentou 71% contra 86,5% do terceiro, representando um aumento de 

15,5% no número de itens adjudicados após a introdução da política de formação de preço de 

referência. 

Com relação aos itens cancelados, observou-se uma redução de 10% entre o primeiro e 

segundo período investigado, passando de 29% para 19% respectivamente. Na terceira parte, 

com a disposição das metodologias de tendência central e o menor preço, o percentual caiu 

ainda mais em relação aos períodos anteriores, ficando em 13,5% de itens cancelados. 

 

7.2 ANÀLISE DA PERCEPÇÃO DOS GESTORES DE COMPRAS SOBRE O EFEITO DA 

IN Nº 05/2014 SLTI/MPOG NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS DO IFPE. 
 

Esta fase da análise ocorreu com base nas percepções dos gestores de compras sobre 

temas que abordam três dimensões, conforme Quadro 7, relacionados com os aspectos da 

eficiência e a eficácia, sejam elas: relevância, contribuição e efeito das orientações da IN nº 

05/2014 SLTI/MPOG sobre os processos licitatórios no IFPE. 

Para a coleta de dados qualitativos e quantitativos, conforme descrito no capítulo da 

metodologia, foram utilizados dois instrumentos de coletas de dados: entrevista com últimos 

Pró-reitores de Administração e Planejamento e o questionário com os Diretores de 

Administração e Planejamento e os Coordenadores de Compras.  

 

Percepção dos gestores de nível tático e operacional 
 

A amostra utilizou um quantitativo de 31 servidores que representa mais de 90% da 

população da pesquisa, com representantes dos dezesseis campi e da reitoria do IFPE. Esses 

dados demostram a relevância do tema de estudo para gestão do IFPE. 

 

 

 

 

 

 



70 
 

 

Tabela 5 – Número de respondentes por campus do IFPE 

Campus Frequência 

 

Abreu e Lima 2 

Afogados da Ingazeira 2 

Barreiros 2 

Belo Jardim 2 

Cabo de Santo Agostinho 2 

Caruaru 2 

Garanhuns 1 

Igarassu 2 

Ipojuca 2 

Jaboatão dos Guararapes 2 

Olinda 1 

Palmares 2 

Paulista 2 

Pesqueira 1 

Recife 3 

Reitoria 2 

Vitoria de Santo Antão 1 

Total 31 

  Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

Análise descritiva do perfil dos respondentes 
 

A apresentação do perfil dos gestores de compras está ordenada em dois níveis: o tático 

que são os Diretores de Administração e Planejamento, responsáveis por traçar as ações e metas 

com base nos objetivos estratégicos; e o nível operacional, composto pelos Coordenadores de 

Compras que executam as atividades para o alcance das metas institucionais. 

No Gráfico 6 observamos que a maioria dos respondentes são Diretores de 

Administração e Planejamento com 45%, somado a 39% composto por Coordenadores de 

Compras e 16% de outras funções relacionadas as atividades de compras. 
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             Gráfico 6 – Função dos respondentes 

  
           

 Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

O resultado do tempo na função na gestão de compras foi demonstrado na Tabela 6, 

onde o menor número de respondentes ultrapassou os 5 anos, representando 26% da amostra. 

Enquanto a maior parte deles estão na faixa entre 3 a 5 anos e equivale a 42%, os demais 

participantes estão de 0 a 2 anos na função e tiveram 32% de participação.  

 

Tabela 6 – Tempo na função de gestão de compras 

Tempo na função Frequência Percentual 

acima de 5 anos 

de 0 a 2 anos 

de 3 a 5 anos 

Total 

8 26% 

10 32% 

13 42% 

31 100,0% 
    Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

  

Na Tabela 7 está representado o número de pregões realizados pelos gestores. Destaca-

se que 11 (36%) dos respondentes não realizaram nenhum pregão eletrônico, em contrapartida 

9 (29%) realizam mais de 5 pregões. 
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Tabela 7 – Frequência de pregões realizados pelos  

servidores questionados 

Pregões realizados Frequência Percentual 

1 a 2 

3 a 5 

mais de 5 

Nenhum 

Total 

5 16% 

6 19% 

9 29% 

11 36% 

31 100,0% 
    Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

  

A capacitação e os treinamentos são fatores essenciais para correta condução dos 

processos licitatórios. Na Tabela 8, constam o número de cursos que os gestores de compras 

participaram nos últimos dois anos. De acordo com resultado 13 (42%) dos gestores 

participaram entre 1 a 2 cursos. Entretanto, ressaltasse que 5 (16%) servidores não fizeram 

nenhuma capacitação, indicando fragilidades no plano de capacitação de servidores que 

exercem funções gerenciais. 

 

Tabela 8 – Quantidade de cursos e treinamentos sobre 

licitação que participou nos últimos dois anos  

Cursos realizados Frequência Percentual 

1 a 2 

3 a 5 

mais de 5 

Nenhum 

Total 

13 42% 

7 23% 

6 19% 

5 16% 

31 100,0% 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

 

Informações relacionadas aos cargos dos gestores de compras estão representadas no 

Gráfico 7. Entre os respondentes o cargo que apresentou maior frequência foi o de assistente 

em administração com 22 (65%), em segundo lugar com 3 (10%), ficou o cargo de 

administrador. 
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            Gráfico 7 – Frequência por cargos dos gestores de compras 

 
                                                                        Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Na Tabela 9 os resultados indicam o tempo de exercício dos gestores de compras na 

instituição. Os números identificaram que 11 (35%) gestores atua entre 3 a 5 anos na 

instituição e 3 (10%) tem entre 0 e 2 anos de atividade no IFPE. 

 

Tabela 9 – Tempo de exercício no IFPE dos servidores 

questionados nesta pesquisa 

Tempo de Exercício Frequência Percentual 

acima de 10 anos 

de 0 a 2 anos 

de 3 a 5 anos 

de 5 a 10 anos 

Total 

9 29% 

3 10% 

11 35% 

8 26% 

31 100,0% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Observa-se na Tabela 10 o nível de formação dos gestores, dos quais apenas 1 (3%) tem 

o nível médio. Entre os de nível superior, 18 (58%) possuem especialização e 9 (29%) tem 

mestrado. Tais informações indicam uma boa formação acadêmica dos gestores envolvidos nos 

processos de compras. 
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Tabela 10 – Nível de formação dos servidores 

questionados nesta pesquisa 

Nível formação Frequência Percentual 

Ensino médio 

Superior 

Especialização 

Mestrado 

Total 

1 3% 

3 10% 

18 58% 

9 29% 

31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Quanto à formação dos gestores de compras, o Gráfico 8 apresenta as dezoito áreas de 

formação identificadas junto aos participantes, com destaque para o curso de Administração, 

que correspondeu a 39% dos participantes, Direito e Gestão Pública tiveram 7% (2) cada e os 

demais ficaram com 3% (1). 

  
Gráfico 8 – Área de formação dos gestores de compras 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

  

A análise da área de formação revelou que mais de 50% dos gestores, somando os 

formados em Administração, Gestão Pública e Economia, possuem algum conhecimento 

sobre Administração Pública.  

Em síntese, os resultados indicam que o perfil do gestor de compras do IFPE 
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incluído na amostra tem as seguintes características: 45% ocupam a função de Diretores de 

Administração; média de 4 anos na função de gestor de compras; 74% dos gestores acumulam 

a função de pregoeiro; em média realizam 2 cursos a cada dois anos; 58% possui especialização, 

enquanto nível de formação; são do cargo de Assistente em Administração (65%); área de 

formação predominante foi administração (39%). 

 

Análise descritiva da relevância da pesquisa de preços e do preço de referência para as licitações 

públicas. 

 

A IN nº 05/2014 SLTI/MPOG foi criada com o propósito de sanar os problemas 

ocorridos na etapa inicial do processo licitatório, especificamente na fase de pesquisa de preço 

e formação do preço de referência. Dessa forma, através de quatro proposições foi avaliada a 

percepção dos gestores de compras sobre a relevância desses dois procedimentos para o 

processo licitatório. 

Na questão 10 foi abordada a relevância da pesquisa de preço para a celeridade e 

economicidade nos processos licitatórios. 

 

Tabela 11 – Questão 10. A pesquisa de preço é irrelevante para a contratação de produtos 

e serviços no menor tempo e com menor custo. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 23 74%  

 

1 

 

 

1 

2 Discordo parcialmente 5 16% 

3 Neutro 1 3% 

4 Concordo parcialmente 1 3% 

5 Concordo totalmente 1 3% 

 Total 31 100,0% 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Mesmo utilizando de termo falso negativo “irrelevante”, o resultado apresentado na 

Tabela 11 indica que 74% dos gestores discordarem da preposição, constatou-se um grau de 

relevância muito significativo, validado pelo resultado da mediana e da moda, ambas com a 

maior representação do nível 1. 

No item 11, buscou-se relacionar o procedimento de pesquisa de preço com a eficácia 

do processo licitatório. A análise da fonte e sua validade são aspectos relevantes no momento 

da cotação do valor de mercado. 
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Tabela 12 – Questão 11. Pesquisas de preços malsucedidas contribuem para 

licitações/itens desertos, fracassados ou superfaturados. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 1 3%  

 

5 

 

 

5 

2 Discordo parcialmente 0 0% 

3 Neutro 0 0% 

4 Concordo parcialmente 3 10% 

5 Concordo totalmente 27 87% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

É nítido o grau de relevância que os respondentes atribuíram ao procedimento de 

pesquisa de preço, conforme demonstrado na Tabela 12. A moda e a mediana fixadas no nível 

5, ratificam a concordância da questão, a qual atingiu 87% de preferência, somado a 10% de 

concordância parcial. Esses dados nos levam a inferir que a criação da IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG foi essencial no tratamento dos conflitos na fase inicial do processo licitatório. 

No tocante à relevância do preço de referência, a questão 13, coloca-o à prova ao 

relacioná-lo à execução do orçamento às aquisições e contratações públicas. 

 

Tabela 13 – Questão 12. O preço de referência não influencia na execução do orçamento 

destinado às aquisições de bens e contratações de serviços comuns. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 
 

19 61%  

 

1 

 

 

1 
2 Discordo parcialmente 9 29% 

3 Neutro 2 6% 

4 Concordo parcialmente 0 0% 

5 Concordo totalmente 1 3% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Mesmo com uma negativa “não influenciam” impondo aos gestores maior reflexão na 

resposta da questão 12, o nível de concordância obteve 90% das respostas, sendo 29% de forma 

parcial e 61% concordando totalmente. 

Conforme mostrado na Tabela 13, a maior parte dos gestores entende que a 

regulamentação da formação do preço de referência influencia na otimização do gasto público 

e consequentemente amplia o número de beneficiários do atendimento pelas diferentes políticas 
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públicas. 

Ainda discutindo o preço de referência, a questão 13 trata do aspecto da fragilidade da 

formação do valor estimado com menos de três pesquisas de preço. 

 

Tabela 14 – Questão 13. Quando o preço de referência é formado com menos de três 

cotações, aumentam as chances de ocorrer licitações/itens desertos, fracassados ou 

superfaturados. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 1 3%  

 

4 

 

 

5 

2 Discordo parcialmente 11 36% 

3 Neutro 
 

0 0% 

4 Concordo parcialmente 6 19% 

5 Concordo totalmente 13 42% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

A quantidade de cotações para formação do valor de referência dividiu opiniões entre 

os participantes, os quais de forma parcialmente ou integralmente discordam 39%, contra 61% 

de concordância. Contudo, 13 (42%) respondentes concordaram totalmente com risco causado 

as licitações quando admitido menos de três preços no processo licitatório. 

A polarização observada nas respostas da Tabela 14, resgata um dos principais impasses 

do processo licitatório, quanto ao número de cotações necessárias para determinar o preço de 

referência equivalente ao praticado pelo mercado. Essas divergências motivaram mudanças na 

IN nº 05/2014. A primeira editada pela IN nº 07/2014, possibilitou admissão de uma única 

cotação para estimar o preço de referência, quando essa fosse oriunda de ARP. Porém, a 

alteração influenciou negativamente na eficácia das licitações no período da sua vigência, 

conforme observado na análise da eficácia dos pregões na Tabela 3. Após críticas de 

especialista, a norma foi novamente alterada, dessa vez pela IN nº03/2017, retornado à 

exigência de três cotações (BRASIL, 2014a), (BRASIL, 2014b), (BRASIL, 2017). 

Diante das discussões, percebe-se que o número ideal de pesquisas de preço é uma 

questão que vem sendo discutida há algum tempo, mas sempre com opiniões divergentes. 

Contudo, é possível afirmar que referenciar preço semelhante ao praticado no mercado exige 

análise crítica das pesquisas realizadas. 

Em suma, considerando as perguntas que avaliam a relevância da pesquisa de preços e 

do preço de referência para as licitações públicas, na opinião dos gestores de nível operacional 

e tático os referidos procedimentos são relevantes para as compras públicas do IFPE.  
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As contribuições das orientações da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG sobre os processos licitatórios 

do IFPE 

Nesta dimensão, através de 7 proposições, foram analisadas as contribuições da 

instrução normativa para os processos licitatórios. Esta avaliação evidenciou como as 

orientações da política influenciaram na eficiência das licitações do IFPE. Destaca-se que o 

entendimento foi construído a partir da percepção dos gestores de compras, que utilizaram suas 

experiências funcionais para responder as afirmativas. 

O Gráfico 9 apresenta os resultados da questão 14, a qual destaca a utilização do painel 

de preços e sua contribuição com a celeridade na fase de pesquisa de preço, considerada uma 

das mais morosas no processo licitatório. 

 

Gráfico 9 – Questão 14. A utilização do Painel de Preços contribuiu com a 

celeridade na etapa da pesquisa de preço. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

A ferramenta painel de preços na opinião de pelo menos 10% dos gestores, não 

contribuem com a agilidade na etapa de pesquisa de preço. Entretanto 35% dos participantes, 

concordam parcialmente com a afirmativa. Infere-se do resultado e da percepção da maioria 

dos respondentes que as funcionalidades do painel de preços apresentam algumas imperfeições, 

pois não consegue ser totalmente eficiente no processo de pesquisa de preço. Todavia, 

considerando a distribuição das respostas, percebe-se que a ferramenta contribui de forma 

satisfatória com a celeridade das licitações no IFPE. 
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A análise continua sobre o uso do painel de preços, mas desta vez, o item 15 do 

questionário relaciona a ferramenta à variável da economicidade quando sugere que sua 

utilização reduz os custos diretos com os processos licitatórios como: hora/servidor, energia 

elétrica, papel. 

 

Tabela 15 – Questão 15. O Painel de Preços disponibiliza os dados e as informações de 

forma clara e rápida, reduzindo os custos direto (hora/servidor, energia elétrica, papel, etc) 

com os processos licitatórios. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 4 13%  

 

3 

 

 

4 

2 Discordo parcialmente 6 19% 

3 Neutro 7 23% 

4 Concordo parcialmente 11 35% 

5 Concordo totalmente 3 10% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Na Tabela 15 as respostas foram diluídas entre os cinco níveis de concordância, onde o 

nível 4 (concordo parcialmente) foi a opção de maior escolha dos gestores com 11 (35%). A 

mediana aponta para o nível 3, indicando a neutralidade como maior tendência entre todas as 

repostas. Considerando a moda (nível 4) enquanto indicador estatístico, bem como o número 

maior de respondentes optando pela concordância parcial, entende-se que o painel de preço 

contribui positivamente com a economicidade dos processos licitatórios. No entanto, a 

dispersão das respostas indica que a plataforma requer maiores ajustes para atingir a 

economicidade desejada nas licitações do IFPE. 

A questão 16 enfatiza à utilização de dois ou mais parâmetros de pesquisa de preço para 

formação do valor de referência e qual é a influência deste procedimento com a eficácia dos 

processos licitatórios. 
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Gráfico 10 – Questão 16. A combinação de pesquisas de preços 

provenientes de dois ou mais parâmetros da IN n° 05/2014 contribui para 

a eficácia das licitações. 

 

 Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 
  

Com 42%, os gestores concordam integralmente que a combinação de dois ou mais 

parâmetros para a formação do preço de referência, reflete positivamente na eficácia das 

licitações. Esse percentual fica mais expressivo ao somarmos 48% dos respondentes que 

concordam parcialmente, chegando a 90% de concordância. Ressalta-se, que não houve 

discordância para afirmativa em destaque, conforme demonstrado no Gráfico 10. 

Os números observados na questão 16, reforçam a teoria defendida por Santos (2015), 

quando afirma que a ampla pesquisa de mercado só é alcançada através da consulta as mais 

variadas fontes como: atas de registro de preço; cotações direto com Fornecedores; preços 

contratados com a Administração Pública e pesquisas em mídias especializadas. Quanto mais 

diversificada as fontes de pesquisa de preço, maior é a proximidade do preço de referência com 

valores praticados pelo mercado a fim de evitar licitações desertas ou fracassadas (SANTOS, 

2015). 

Diante dos resultados e concepções teóricas, entende-se que a prática de realizar 

pesquisa de preço em duas ou mais fontes contribui para eficácia das licitações. 

O tempo de vigência das cotações é um dos fatores determinantes na busca do preço de 

mercado, a IN nº 05/2014 adotando 180 dias como tempo aceitável nas cotações oriundas de 

ARP ou preços contratos pela Administração Pública, com o propósito de não comprometer o 

êxito dos processos licitatórios. 
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Tabela 16 – Questão 17. Cotações de preços acima de 180 dias de vigência não refletem 

os valores de mercado e comprometem o êxito dos processos licitatórios. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 1 3%  

 

4 

 

 

4 

2 Discordo parcialmente 3 10% 

3 Neutro 9 29% 

4 Concordo parcialmente 11 35% 

5 Concordo totalmente 7 23% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Dos 31 respondentes, 11 (35%) concordaram parcialmente com a limitação da vigência 

da pesquisa de preço em 180 dias. No entanto, a dispersão das respostas indica que o tempo de 

validade das cotações na política, precisa de discussão e possivelmente revisão. Tendo em vista 

que 9(29%) dos participantes ficaram neutros diante da afirmação, como mostrado na Tabela 

16.  

O Gráfico 11 expõe o resultado da questão 18 que aborda a utilização do menor preço 

como único método para formação do preço de referência nas aquisições e contratações por 

pregões eletrônicos e, de forma negativa, trabalha a influência desta escolha na eficácia dos 

processos licitatórios. 

 

Gráfico 11 – Questão 18. Nos pregões eletrônicos, a utilização do menor 

preço como única opção para formação do preço de referência não 

influencia na ocorrência de itens desertos ou cancelados. 

 
  Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 
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O Gráfico 11 demonstra claramente a discordância de 67% dos respondentes, quanto a 

utilização do menor preço como única opção para balizar o valor da compra. Sendo que 35% 

de forma total e 32% com alguma restrição.  Por outro lado, um grupo com 13% das respostas, 

é favorável ao uso exclusivo do menor preço. 

Na avaliação da maioria dos respondentes, o menor preço não deve ser usado como 

única opção na composição do valor estimado nos pregões eletrônicos. Considerando o formato 

adotado para compra, exceto as compras por dispensa direta de licitação, o menor valor nem 

sempre representa o preço de mercado. Pois, o custo com frete e a variação cambial colocam 

em risco a manutenção do valor de mercado e o sucesso da licitação.  

Para melhor entendimento, apresenta-se o exemplo a seguir: uma caixa com 100 

máscaras descartáveis foi licitada no mês janeiro de 2019 pelo Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP por R$ 200,00 (duzentos reais), onde o fornecedor 

vencedor é do Rio Grande do Sul. O IFPE está organizando uma compra de caixa de máscaras 

descartáveis com 100 unidades para o segundo semestre de 2019, e durante a pesquisa de preço 

encontrou o menor valor no pregão do IFSP, o qual será incluindo no mapa de preço. Nesse 

exemplo, o risco de não surgir fornecedores interessados a ofertar à caixa de máscara é evidente, 

devido ao tempo entre uma licitação e a outra e o custo com frete para envio ao Estado de 

Pernambuco. 

A questão 19 retoma o tema da metodologia na formação do preço de referência, mas 

desta vez, incluído o fator da flexibilidade do método, podendo ser adotado entre as pesquisas 

de mercado, a mediana, a média ou o menor preço. 

 

Tabela 17 – Questão 19. A flexibilidade na escolha da metodologia (menor preço, média e 

mediana) para formação do preço de referência aumentou a eficácia nas licitações/itens. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 1 3%  

 

4 

 

 

4 

2 Discordo parcialmente 7 23% 

3 Neutro 0 0% 

4 Concordo parcialmente 14 45% 

5 Concordo totalmente 9 29% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Como verificado na Tabela 17, apenas 1 (3%) respondente discorda totalmente, contra 

14 (45%) gestores concordando parcialmente e 9 (29%) concordando de forma absoluta, juntos 
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representam 74% da população que admitem ocorrer influência positiva entre esses dois fatores. 

De acordo com os resultados, a flexibilidade no uso das metodologias contribui de forma 

significativa com a eficácia dos processos licitatórios. 

A questão 20 trata da importância da análise criteriosa dos valores considerados 

subestimados e superestimados e como essa orientação contribui para mitigar os problemas que 

levam ao insucesso dos processos licitatórios. 

 

Tabela 18 – Questão 20. A análise crítica de possíveis preços inexequíveis ou 

excessivamente elevados minimiza a ocorrência de licitações/itens desertos ou 

superfaturados. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 0 0%  

 

5 

 

 

5 

2 Discordo parcialmente 0 0% 

3 Neutro 1 3% 

4 Concordo parcialmente 10 32% 

5 Concordo totalmente 20 65% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

O resultado evidencia que 30 (97%) dos gestores estão de acordo com a análise prévia 

dos valores discrepantes, sendo que 20 (65%) concordam de forma absoluta e 10 (32%) 

concordam parcialmente, vale ressaltar que não houve discordância da afirmativa em questão, 

como demostrado na Tabela 18. 

Considerando o conjunto de questões que compõem o tópico 3, o maior número ou 

percentual de respondentes optaram pelo nível de concordância que reconhece que as 

orientações da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG contribuíram com a eficácia e a celeridade nos 

processos licitatórios do IFPE. 

 

Avaliação dos efeitos da política (IN nº 05/2014 SLTI/MPOG) na gestão das compras do IFPE 

   

A intenção deste tópico é avaliar se as contribuições da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG 

produziram avanços nos processos licitatórios. Para atingir esse objetivo, foram desenvolvidas 

3 questões que abordam de forma indireta a relação das orientações da política com as variáveis 

que correspondem a eficiências nas licitações públicas. 

A celeridade é a primeira variável associada ao advento da política que regulamentou o 
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procedimento de pesquisas de preços. A questão 21 propõe que as instruções influenciaram na 

agilidade dos processos licitatórios. 

 

Tabela 19 – Questão 21. A regulamentação do procedimento de pesquisa de preço 

contribuiu para a celeridade das compras do IFPE. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 0 0%  

 

4 

 

 

4 

2 Discordo parcialmente 4 13% 

3 Neutro 7 23% 

4 Concordo parcialmente 12 39% 

5 Concordo totalmente 8 26% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Pode-se observar na Tabela 19, que nenhum dos respondentes discordou totalmente da 

afirmativa. Entre as opiniões, o nível 4 foi a opção mais escolhida pelos gestores com 39%, que 

se somado aos gestores que concordaram totalmente chegam 65% que acreditam na 

contribuição da política para a celeridade dos processos licitatórios. 

A questão 21 coloca em debate o efeito da normatização da pesquisa de preço sobre o 

aspecto da celeridade. Consagrado pela Lei 10.520/02, o princípio da celeridade foi sancionado 

pela corte de contas da união como uma das diretrizes a ser considerada nos processos 

eletrônicos de compras. Estudos constataram que falhas operacionais nos processos licitatórios 

interferem diretamente no tempo de realização das compras, e que as pesquisas de mercado são 

as principais causas da lentidão, correspondendo a 45% do tempo necessário para conclusão da 

licitação ALMEIDA (2016); BRASIL (2002); CASAGRANDE, CESTARI E MOTTA (2009); 

CASTRO (2014). 

O governo editou a IN nº 05/2014 com propósito de contribuir com a agilidade e a 

eficácia nos procedimentos operacionais. Dito isto, o efeito da política sobre celeridade nas 

licitações foi observado a partir da percepção dos gestores de compras do IFPE. Considerando 

as repostas apresentadas no Gráfico 9 e na Tabela 19, os resultados evidenciaram que as 

orientações da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG contribuíram com avanços significativos para 

celeridade dos processos licitatórios do IFPE. 

A questão 22 afirma que as orientações da política não auxiliaram os gestores de 

compras na escolha da proposta mais vantajosa para administração pública. Segundo Queiroz 

(2018), a proposta mais vantajosa reúne outros fatores além do menor preço, como: a promoção 
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de igualdade material; a defesa do meio ambiente e a eficiência dos serviços públicos. 

 

Gráfico 12 – Questão 22. As orientações da política de pesquisa de preço 

(IN n° 05/2014 SLTI/MPOG) são indiferentes para os gestores de compras 

na busca pela contratação mais vantajosa para a Administração 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Os percentuais no Gráfico 12 demonstram significativo nível de discordância, com 77% 

entre os respondentes, sendo 42% de forma total e 35% parcial. Entretanto, os gestores que 

concordaram independente da intensidade somaram 9%.   

Os resultados validaram o efeito positivo das orientações da IN nº 05/2014 sobre a 

escolha da proposta mais vantajosa, a qual agrega entre outros fatores a eficiência dos serviços 

públicos que, no contexto desta pesquisa, podemos relacionar com as licitações públicas. 

O planejamento orçamentário nas compras públicas é o foco da discussão da questão 

23, a afirmação propõe que as diretrizes da política contribuem para o sucesso da fase de 

preparação e seleção dos materiais e serviços necessários ao atendimento das políticas públicas. 

 

Tabela 20 – Questão 23. As diretrizes da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG contribuem com 

a elaboração do planejamento orçamentário direcionado as aquisições de bens e 

contração de serviços comuns. 

Nível Concordância Frequência Percentual Mediana Moda 

1 Discordo totalmente 0 0%  

 

4 

 

 

4 

2 Discordo parcialmente 2 6% 

3 Neutro 7 23% 

4 Concordo parcialmente 14 45% 

5 Concordo totalmente 8 26% 

 Total 31 100,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 
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 Nota-se na Tabela 20 a ausência de discordância absoluta, esta informação descarta a 

desaprovação total da relação imputada pela afirmativa. Percebe-se que dos 31 gestores, 22 

(71%) atribuem relativo grau de concordância, dos quais 14 (45%) concordam parcialmente e 

8 (26%) concordam totalmente. 

O resultado do grupo de questões ligadas a dimensão da avaliação dos efeitos da política 

(IN nº 05/2014 SLTI/MPOG) na gestão das compras, revelam que na percepção dos gestores, 

as orientações da referida norma provocam efeitos positivos na dinâmica das compras do IFPE. 

   

Entrevista com os gestores de nível estratégico 

 

A entrevista com os dois últimos Pró-Reitores de Administração e Planejamento 

contribuirá com o entendimento das dimensões da análise empírica do efeito da política de 

regulamentação do procedimento de pesquisa de preço e formação do preço de referência nas 

licitações do IFPE. 

Quanto ao perfil dos entrevistados o Quadro 8 detalha as características dos Pró-reitores 

de Administração e Planejamento. 

 

Quadro 8 – Perfil dos entrevistados 

 

Entrevistado 

Tempo 

na 

função 

Cursos e 

treinamento 

 

Cargo 

Tempo 

de 

exercício 

 

Escolaridade 

Área de 

formação 

P1 2 anos Acima de 5 Assis. em 

Administração 

5 a 10 

anos 

Especialização Ciências 

Contábeis 

P2 2 anos 3 a 4 cursos Técnico Lab. 5 a 10 

anos 

Superior Química e 

Gestão 

ambiental 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A informação obtida com o perfil dos entrevistados permite-se fazer algumas inferências 

no tocante à escolha dos Pró-reitores de Administração e Planejamento, os quais são escolhidos 

por influência política e considerando o desempenho nas atividades correlacionadas a área e 

não o cargo que exercem. Como também o tempo de 2 anos que os gestores passam na função, 

considerados insuficientes para a implementação de políticas institucionais e o 

acompanhamento de todas as fases do ciclo até a avaliação das ações. 

No tocante ao tópico 2, que trata da relevância da pesquisa de preços e do preço de 

referência para as licitações públicas, foram elaboradas duas perguntas com o propósito de 

explorar dos entrevistados suas percepções sobre a importância da pesquisa de preço e do preço 

de referência, temas que foram fundamentais para elaboração da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG. 

Sobre a importância da pesquisa de preços para as licitações, os gestores fizeram os 
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seguintes comentários: 

“A meu ver, a pesquisa de preço se trata de um dos procedimentos da fase interna de 

licitação de maior risco, pois o impacto de uma pesquisa que resulte no preço de 

referência superdimensionado ou subdimensionado é ampliado, inclusive, em função 

da política interna de compras compartilhadas, na qual os certames são executados 

para atender as necessidades da Unidade de Administração de serviços gerais 

gerenciadora e as demais que são participantes”. (P1) 

 

“ A pesquisa de preço juntamente com a especificação do item são os principais 

fatores que influenciam no êxito do processo licitatório”. (P2) 

 

Percebe-se que os gestores têm a mesma opinião quanto a importância da pesquisa de 

preço, condicionando a eficácia da licitação à condução correta do referido procedimento. Caso 

contrário, cotações de preços equivocadas causam prejuízos aos cofres. Contexto que é 

potencializado com as compras compartilhadas, as quais são utilizadas pela Administração 

Pública para realizar aquisições e contratações de produtos e serviços de forma conjunta, de 

maneira a diminuir os custos com a contratação. 

Quanto à relevância do preço de referência para as licitações públicas, os entrevistados 

colocaram suas opiniões conforme recortes abaixo: 

“O Preço de Referência ou preço estimado se trata de parâmetro extremamente 

relevante para os certames, uma vez que se trata de um dos principais critérios a serem 

avaliados na ocasião da aceitação das propostas pelos pregoeiros na busca da melhor 

proposta, que se trata de combinação de qualidade e preço, conforme preconiza a Lei 

de Licitações e Contratos”. (P1) 

 

“O preço de referência, influencia bastante no sucesso ou no fracasso de uma 

licitação”. (P2) 

 

Na avaliação dos entrevistados, o preço de referência influência substancialmente a 

eficiência do processo licitatório, pois além de ser decisivo na eficácia da licitação é 

determinante na escolha da proposta mais vantajosa, associando qualidade e menor preço na 

contratação. Tais fatores juntamente com a celeridade formam o tripé das compras públicas 

eficientes (NIERBUHR, 2006).  

No tópico 3 os gestores responderam duas questões que abordaram temas relacionadas 

às inovações propostas pela IN nº 05/2014 SLTI/MPOG e como elas contribuíram para eficiência dos 

processos licitatórios do IFPE.  

A primeira contribuição da norma coloca em discussão se os parâmetros para pesquisa 

de preço contribuíram com a dinâmica dos processos licitatórios. Diante dessa indagação, os 

gestores discorreram as falas abaixo: 

 

“A partir da edição da Instrução Normativa nº 05/2014-SLTI/MPOG a Administração 

Pública Federal e, especificamente, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco, houve uma melhora significativa no que concerne a 

agilidade da instrução dos Processos Licitatórios, sendo importante ressaltar que o 
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êxito na implementação da Instrução Normativa foi ocasionado também pela 

publicação de caderno/guia orientando a implementação do procedimento”. (P1) 

 

“No início, a formatação da IN era mais engessado, trazida uma ordem de como a 

pesquisa deveria ser feita. Depois flexibilizou a utilização dos parâmetros, com os 

termos preferencialmente. Hoje analisando a gente vê que ela trouxe mais celeridade 

para essa fase interna da licitação”.P2 

 

A atualização da política quanto aos parâmetros, bem como sua utilização, fora citada em ambos 

comentários.  Da mesma forma, as falas a respeito das contribuições dos parâmetros da IN nº 05/2014, 

convergiram em torno da celeridade na fase de pesquisa de preço. Além da agilidade na fase interna da 

licitação, os parâmetros da instrução normativa asseguram formulações de estimativas mais 

seguras e confiáveis nos custos das contratações públicas (QUEIROZ, 2018). 

Na sequência da entrevista, ainda no tópico que trata das contribuições da política para os 

processos licitatórios do IFPE, os gestores foram questionados acerca da flexibilidade no uso das 

metodologias (mediana, média e menor preço), ficando a critério do gestor analisar o bem ou serviço a 

ser contratado e definir qual o método que alcançará a melhor proposta para Administração. 

 

“A existência de mais de uma metodologia, inclusive, suscitou discussões se alguma 

é mais adequada, por exemplo, a definição de preço de referência de bem de consumo 

que tenha insumo atrelada a bola de mercados futuros como é o caso dos grãos 

utilizados para o fornecimento de ração para os animais dos Campi Agrícola, assim 

se trata de uma norma que além de estar atualizada possibilidade que o poder 

discricionário da Administração seja utilizado com base nos Princípios da 

Administração Pública e maneira a garantir o cumprimento da Missão e do Propósito 

do IFPE, o qual consiste na garantia do Direito Social de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica”. P1 

 

“Essa amplitude para obtenção do preço estimado foi muito importante e influência 

sim nas compras, pois antes quando trabalhávamos apenas com preço médio o risco 

do preço estimado ficar fora da faixa do mercado era alto por causa de uma cotação 

com valor muito acima ou muito abaixo das demais, o que muitas vezes fazia com que 

o pregão fosse deserto ou ainda que a administração pagasse um valor maior do que o 

real. Com a possibilidade de utilização da média, mediana ou menor preço, a 

administração pode estudar cada caso e decidir qual melhor se aplica de modo a obter 

um valor mais justo”. P2 

 

 

Pode-se inferir dos comentários que a flexibilidade no uso da metodologia despertou a 

análise crítica dos gestores de compras no momento de definir o método (média, mediana e 

menor preço) mais adequado para licitar um bem ou serviço. Na concepção dos gestores, a 

possibilidade de escolha entre os três formatos de preço de referência diminuiu os riscos de 

desperdício de recursos públicos, por causa de licitações desertas ou contratações 

superestimadas. 

No tópico 4 os questionamentos foram direcionados para os efeitos da IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG na gestão estratégica do IFPE e quais foram as mudanças percebidas na prestação 
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dos serviços. 

Na primeira questão os gestores argumentaram sobre como as orientações da IN 

influenciaram na gestão estratégica das compras institucionais, a seguir temos as respostas: 

 

“A Instrução Normativa fomentou um avanço gerencial da Política de Compras 

Compartilhadas por ensejar a discussão, inclusive, monitora as várias etapas do 

Processo com o objetivo de reduzir o risco da falta de insumos e serviços para que a 

missão do IFPE aconteça efetivamente”.P1 

 

“ A IN 05/2014 influenciou sim na gestão estratégica, inclusive a gente vê na prática 

isso, quando analisamos os estudos técnicos preliminares das nossas licitações e vê 

que os maiores riscos é o da fase interna da licitação é justamente na parte de cotação 

de preços e na fase externa também, alguns riscos podem ser associados a má pesquisa 

de mercado”.P2 

 

Percebe-se semelhanças nas respostas dos gestores, ao atribuir como efeito da política a 

redução dos riscos da ocorrência de licitações desertas ou fracassadas, podendo interferir na 

missão do IFPE devido à falta de insumos e serviços. A regulamentação da pesquisa de preço 

trouxe inovação ao estabelecer parâmetros e métodos de elevada relevância para o processo 

licitatório, que até então, não tinha um procedimento uniforme a ser seguido pelos órgãos da 

Administração Pública do Poder Executivo Federal (BRASIL, 2014a). 

O funcionamento institucional foi tema da questão 12, os gestores foram estimulados a 

responder se as atividades finalísticas do IFPE foram beneficiadas com a regulamentação das 

pesquisas de preços e como isso aconteceu. 

 

“Sim.  A Instrução normativa contribuiu com o aperfeiçoamento do Planejamento de 

compras compartilhadas, a qual propiciou, inclusive, por um intervalo de tempo, a 

existência de Atas de Registro de Preço para aquisição de bens e contratação de 

serviços sem solução de continuidade, assim permitindo o atendimento a todas as 

demandas comuns dos Campi do IFPE, sendo apenas possível em virtude da 

celeridade da fase interna dos Processos Licitatórios, a qual foi apenas possível 

mediante a definição de preços de referência de forma mais rápida e também de forma 

mais compatível com o preço de mercado”. P1 
 

 
“Sim. A IN 05/2014 veio para organizar a forma de realizar pesquisa de preços, pois 

antes não se tinha uma orientação. Com a criação do painel de preços trouxe uma 

celeridade maior para a Administração Pública. Então, a gente vê que a fase interna 

da licitação teve seu tempo bastante otimizado, depois do painel de preços. A gente 

via que os maiores gargalos era a pesquisa de mercado, que antes era tentado 

exclusivamente com os fornecedores que ditavam as regras dos certames por eles 

fornecerem os preços, os quais eram muito acima do mercado. Além disso, muitas 

vezes fica-se semanas e até meses aguardando cotações. Então com o painel de preços, 

com a facilidade de buscar esse preço praticados na Administração, isso beneficiou 

muito todas as áreas do IFPE, não apenas as finalísticas, mas todas as licitações de as 

áreas do IFPE”.  P2 

 

Novamente, o fator celeridade foi colocado pelos gestores como ganho significativo que 
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a política trouxe para os processos licitatórios, também se pode inferir nas falas que essa 

agilidade contribuiu com a otimização temporal dos servidores envolvidos nos preços de 

compras e com a economia de recursos empregados nos processos licitatórios. Dito isto, 

entende-se que as atividades finalísticas do IFPE foram beneficiadas com o advento da norma, 

pois dispõem de forma contínua dos insumos e serviços necessários para realizar com qualidade 

sua missão institucional. 

Diante do que foi discutido na entrevista, conclui-se que o efeito que a IN nº 05/2014 

SLTI/MPOG produziu nas licitações do IFPE foi significantemente positivo, ao ponto de 

produzir avanços na gestão da área de compras, como também contribuir com o planejamento 

e controle da execução dos recursos orçamentários, destinados ao funcionamento da instituição, 

colaboraram com a ampliação da política pública de Educação Profissional, beneficiando mais 

pessoas com prestações de serviços de qualidade. 

 

Consulta aos Requisitante do Campus Ipojuca 

 

Os requisitantes são os servidores que iniciam os processos de aquisição de bens e contratação 

de serviços, pois são responsáveis por especificar o objeto e realizar as cotações de preço junto aos 

fornecedores. Conforme Quadro 9, a consulta ainda na fase de teste foi encaminhada para 10 

servidores do Campus Ipojuca, dos quais 8 responderam a consulta.  

 

Quadro 9 – Resultado da consulta-teste realizada com os requisitantes do Campus 

Ipojuca acerca de seus conhecimentos sobre a IN nº 05/2014 e temas associados a 

política. 

Ord. Questão 
Resultado 

Sim Não 

1 
Você sabe para que serve as pesquisas de preço no 

processo de compras? 
8 0 

2 
Você sabe o que é preço de estimado? 

 
3 5 

3 
Conhece alguma ferramenta que auxilie na pesquisa 

de preço? 
2 6 

4 

Você conhece a IN 05/2014 SLTI/MPOG que 

regulamenta os procedimentos para pesquisa de 

preço? 

 

0 8 

          Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 

 

Como verificado no Quadro 9, percebe-se que os requisitantes dominam os conceitos 

básicos como: pesquisa de preço e preço de referência. Porém, não conhecem as orientações da 
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IN nº 05/2014 SLTI/MPOG que regulamenta o processo de pesquisa de preço e preço de 

referência. Tal resultado evidencia o desconhecimento dos requisitantes sobre a norma, motivo 

que inviabilizou a inclusão dos requisitantes como público alvo da pesquisa.  

 Logo, confrontando os resultados da consulta feita aos requisitantes com as análises do 

questionário aplicado aos gestores de compras, especificamente quanto ao aspecto da formação 

e treinamento, percebe-se que o IFPE possui fragilidades nas ações de formação e capacitação 

para os servidores que atuam nos processos de compras.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Antes de se elaborar qualquer entendimento, é necessário relembrar o objetivo geral do 

estudo que se encontra alicerçado nas orientações da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG, com o 

propósito de avaliar o efeito da regulamentação do procedimento de pesquisa de preço sobre a 

dinâmica das compras do Instituto Federal de Pernambuco. Em função deste plano, adotou-se o 

método de estudo de caso com uma abordagem multimétodo na perspectiva da 

complementariedade, associando dados quantitativos e qualitativos que contribuíram para 

reflexão e a construção da conclusão da pesquisa. 

A fundamentação teórica da pesquisa foi delineada a partir da discussão sobre as 

políticas públicas de licitação e sua busca pela eficiência, ressaltando dois fatores 

determinantes: a   eficácia e a celeridade nos processos licitatórios. Neste entendimento, a 

trajetória do estudo teve como propósito responder a seguinte pergunta: Quais as contribuições 

da regulamentação do procedimento de pesquisa de preço sobre a eficácia e a celeridade das 

licitações do Instituto Federal de Pernambuco? As estratégias de análise foram direcionadas 

para eficácia dos pregões eletrônicos e a percepção dos gestores de compras quanto as 

dimensões da relevância, da contribuição e dos efeitos da regulamentação da pesquisa de preço 

na dinâmica das compras no IFPE.  

A eficácia pode ser observada a partir da comparação dos pregões eletrônicos realizados 

entre 2012 e 2018, período no qual foi analisada a evolução do percentual de homologação dos 

pregos eletrônicos antes, durante e após a regulamentação da pesquisa de preços (IN nº 

05/2014). Os resultados apontaram para o aumento significativo na taxa de eficácia após o 

período de consolidação da norma. Entretanto, foi identificada uma quantidade expressiva de 

itens cancelados.    

No que concerne à relevância foi constatado, a partir da percepção dos gestores, que a 

pesquisa de preço e a formação do preço de referência são extremamente relevantes para o êxito 

dos processos licitatórios, influenciando direta ou indiretamente o resultado das licitações. 

Diante dos fatos, entende-se que o Governo Federal acertou na adoção da IN nº 05/2014, 

regulamentando e padronizando os procedimentos de cotação de preço e referenciando o valor 

médio para as aquisições e contratações públicas. 

No que tange às contribuições da IN nº 05/2014, observou-se certa polarização nas 

opiniões dos gestores, principalmente quando as questões ligadas a ferramenta do painel de 

preços, indicando a necessidade de revisão ou ajustes nas funcionalidades da ferramenta. 



93  

 

Contudo, tomando como base o conjunto das respostas, conclui-se que as orientações da IN n° 

05/2014 contribuem positivamente para os processos licitatórios do IFPE, com destaque para 

os aspectos da eficácia e da celeridade. 

Quanto à dimensão do efeito, a literatura especializada e as pesquisas anteriores 

sinalizaram avanços significativos, promovidos pela regulamentação da pesquisa de preço nas 

licitações públicas que vão desde do planejamento até a execução das compras públicas. Nesse 

estudo, o efeito da IN nº 05/2014 foi avaliado sob os aspectos da eficácia e da celeridade nos 

processos licitatórios. De acordo com a percepção dos gestores de compras do IFPE, pode-se 

inferir que as orientações da política de pesquisa de preço, associadas outras boas práticas 

produziram efeitos positivos que contribuíram para melhorar dos índices de eficácia, assim 

como influenciaram na diminuição do tempo gasto na fase de cotação de preços.  

Cabe destacar as dificuldades durante a investigação e coleta de dados nos processos 

licitatórios de 2012 e 2013, tendo em vista que as informações desse período não estavam 

inseridas no painel de compras do governo federal, demandando a apreciação manual dos 

processos.  

Considerando o resultado das análises, pode-se afirmar que as orientações da IN nº 

05/2014 SLTI/MPOG contribuíram com avanços significativos nas taxas de eficácia e na 

evolução da celeridade nas licitações do IFPE. Porém, considerando os dados relativos aos itens 

não homologados e a consulta realizada aos requisitantes do Campus Ipojuca, percebe-se 

fragilidades nas ações ligadas a capacitação dos servidores requisitantes, e na disseminação das 

orientações da política de pesquisa de preço que os diversos atores que participam da fase inicial 

do processo de compra desconhecem. 

Portando, com base nas evidências, foram elaboradas orientações, no formato de 

infográfico (apêndice A) com informações sobre os procedimentos de pesquisa de preços e 

formação do preço de referência, direcionadas aos servidores do IFPE que atuam nos processos 

de compra. O material apresenta os parâmetros e metodologias da IN nº 05/2014 SLTI/MPOG 

no formato comentado e com uma linguagem mais simples e de fácil compreensão. Além disso, 

o documento propõe modelos para formação do preço de referência e apresenta os nove erros 

mais encontrados nas licitações fracassadas ou superfaturadas. Tais informações contribuirão 

para elevar o nível de conhecimento e aplicabilidade da referida política junto aos servidores 

responsáveis pelo procedimento de pesquisa de preço e formação do preço de referência. A 

intenção da proposta é elevar o nível de eficácia e celeridade nas licitações públicas do IFPE. 
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APÊNDICE A – INFOGRÁFICO - ORIENTAÇÃO PARA PESQUISA DE PREÇO E 

FORMAÇÃO DE PREÇO DE REFERÊNCIA NAS LICITAÇÕES DO IFPE 
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     Fonte: Elaborado pelo autor
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO COM GESTORES DE COMPRAS 

 

 



104 

 

 

 
 

 



105 

 

 

APÊNDICE C – ENTREVISTA COM GESTORES DE COMPRAS 
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APÊNDICE D – DADOS SOBRE A EFICÁCIA DAS LICITAÇÕES NO PERÍODO DE 2012 – 2018 

 

 

 
  Fonte: Painel de compras (Comprasnet) 
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APÊNDICE E – ANÁLISE DA EFICÁCIA POR ITEM LICITADO NO PERÍODO DE 2012 – 2018 

 

 

 
  Fonte: Painel de compras (Comprasnet) 
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APÊNDICE F – RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Cont. resposta do Questionários 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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ANEXO A – INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 27 DE JUNHO DE 2014 
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ANEXO B – TERMO DE ANUÊNCIA PARA PESQUISA 

 

 

 


